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 A análise da integridade de estruturas e componentes de materiais metálicos contendo trincas 
deve utilizar conceitos e metodologias da Mecânica da Fratura. Estas são divididas em dois grandes 
grupos a depender do comportamento do material: Mecânica da Fratura Linear-Elástica ou Elasto-
Plástica. Em geral, estruturas e equipamentos utilizados na indústria de óleo e gás apresentam 
comportamento elasto-plástico, devendo ser então avaliados mediante a Mecânica da Fratura Elasto-
Plástica. No entanto, existem diferentes tipos de geometrias de corpos de prova e carregamentos que 
introduzem diferentes níveis de restrição à deformação plástica na ponta de uma trinca. Estudos 
indicam que tubulações para o transporte de óleo e gás com trincas axiais ou circunferenciais quando 
em operação são melhores representadas por corpos de prova de baixa restrição à deformação, mais 
precisamente por corpos de prova de tração (SE(T)). Diversas metodologias para a determinação de 
curvas de resistência de materiais elasto-plásticos são conhecidas, entre elas estão o método da 
flexibilidade elástica e o de normalização, sendo este último muito pouco utilizado em corpos de 
prova de baixa restrição. Curvas de resistência através do método de normalização foram 
determinadas utilizando corpos de prova de geometria SE(T) e foram comparadas com as obtidas 
pelo método da flexibilidade elástica. Além disso, com o objetivo de comparar diferentes níveis de 
restrição à deformação, uma comparação entre corpos de prova SE(T) e SE(B) de mesmo material 
também foi realizada. Os resultados indicam que o método de normalização após sofrer modificações 
apresentou resultados bastante satisfatórios para a geometria SE(T) e que a tenacidade é influenciada 
pelo nível de restrição.  
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Structural assessment of structures and equipment that contain cracks must use Fracture 
Mechanics concepts and methodologies. Depending of the material behavior, Linear-Elastic Fracture 
Mechanics or Elastic-Plastic Fracture Mechanics can be used. In general, structures and equipment 
used in the Oil & Gas industry present elastic-plastic behavior. So, these materials must be analyzed 
through the Elastic-Plastic Fracture Mechanics. However, there are different types of specimen 
geometries and loading that introduces different constraint level at the crack tip. Works indicate that 
pipelines used to transport and conduct oil and gas with axial and circumferential cracks are better 
represented by low constraint specimens, more precisely by SE(T) specimens. Many methodologies 
to determine crack growth resistance curves of elastic-plastic materials are known, as the unloading 
compliance method and the normalization technique, being the latter methodology, few used in low 
constraint specimens. Crack growth resistance curves through the normalization method were 
determined using SE(T) specimens and then they were compared with obtained by unloading 
compliance technique. Besides that, aiming to compare different constraint levels, a comparison 
between SE(T) and SE(B) specimens of the same material was made. Results indicate that the 
normalization method after some little modifications presented good results for the SE(T) specimens 
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A análise da integridade estrutural de componentes e equipamentos que contêm trincas deve 
ser realizada com a utilização da Mecânica da Fratura. Dependendo do comportamento do material, 
a abordagem deve ser realizada aplicando-se metodologias no campo linear-elástico ou elasto-
plástico. Em geral, os aços utilizados na fabricação de tubulações para o transporte e condução de 
óleo e gás são empregados em temperaturas acima da região de transição, isto é, no patamar superior, 
apresentando comportamento elasto-plástico dúctil durante os ensaios de fratura. Nesse sentido, a 
tenacidade à fratura desses materiais deve ser avaliada mediante metodologias da Mecânica da 
Fratura Elasto-Plástica, dentre elas o CTOD e a integral-J, e devem ser caracterizados por curvas de 
resistência ao crescimento de trinca. Os três procedimentos mais utilizados para a determinação da 
tenacidade à fratura de materiais metálicos que apresentam este comportamento estão descritos nas 
seguintes normas: ASTM E1820 [1], BS 7448-4 [2] e ISO 12135 [3]. Tais normas impõem restrições 
quanto ao tipo de carregamento e/ou ao comprimento inicial de trinca, permitindo apenas a avaliação 
dos materiais com a ponta da trinca em condições de elevada restrição à deformação plástica no 
ligamento remanescente do corpo de prova. No entanto, é sabido que a tenacidade à fratura de um 
material depende do grau de restrição à deformação na ponta da trinca, sendo este dependente de: 
comprimento inicial de trinca (a0/W), geometria do corpo de prova e tipo de carregamento [4]-[7]. 
Corpos de prova de flexão (SE(B)) e compactos de tração (C(T) e DC(T)) com trincas profundas, 
isto é 0,45 ≤ a0/W < 0,70, possuem a ponta da trinca em elevado grau de restrição à deformação. Já 
os corpos de prova de flexão com trincas curtas (0,05 ≤ a0/W < 0,45) e de tração (SE(T)) possuem 
baixo grau de restrição à deformação. Curvas de resistência ao crescimento de trinca determinadas a 
partir de corpos de prova em condições de elevada restrição à deformação tendem a ser mais baixas 
quando comparadas com as curvas obtidas por corpos de prova em condições de baixa restrição. Por 
sua vez, as tubulações utilizadas para o transporte de óleo e gás quando submetidas a esforços de 
flexão apresentam trincas em condições de baixa restrição à deformação [8]. A Figura 1 representa 
esquematicamente a tenacidade à fratura a partir de diferentes geometrias e tipos de carregamentos 
em função do grau de restrição à deformação plástica. Assim, afim de evitar resultados muito 
conservadores, a avaliação da integridade dos materiais utilizados nessas tubulações deveria ser 
realizada em condições que se aproximem das condições operacionais do componente. Como pode 
ser visto na Figura 1, o tipo de geometria que mais se aproxima da condição real de restrição à 
deformação na ponta de uma trinca axial ou circunferencial em uma tubulação é a geometria SE(T) 





Figura 1 - Representação esquemática da influência da restrição à deformação plástica e da 
geometria dos corpos de prova na tenacidade à fratura. Adaptado de [11]. 
 
A determinação de curvas de resistência ao crescimento de trincas pode ser realizada através 
de diversas metodologias. O método de descargas parciais (elastic unloading compliance) e o método 
de normalização são alguns deles e estão descritos na norma ASTM E1820 para corpos de prova em 
condições de elevada restrição (SE(B), C(T) e DC(T) com trincas profundas). O primeiro método se 
baseia na variação da flexibilidade elástica do corpo de prova com o crescimento de trinca. Já o 
segundo, se baseia nas propriedades de deformação do material onde através de uma função de 
calibração específica com constantes a serem determinadas a carga, o deslocamento da linha de 
aplicação da carga e os comprimentos de trinca podem ser relacionados. Uma vez que a evolução do 
comprimento de trinca ao longo do teste seja estimada, a determinação da curva de resistência do 
material pode ser realizada. Essas duas metodologias já são largamente utilizadas em corpos de prova 
com elevada restrição à deformação, porém, a utilização dessas metodologias em corpos de prova de 
baixa restrição à deformação ainda está em desenvolvimento. Como por exemplo, a determinação da 
tenacidade à fratura de materiais metálicos utilizando corpos de prova de tração - SE(T) - mediante 
a técnica da flexibilidade elástica só se tornou norma em 2014 (BS 8571:2014 [12]). Por outro lado, 
o método de normalização não está descrito em alguma norma para testes com configurações de 
baixa restrição à deformação. 
Nesse contexto, testes de fratura em corpos de prova de tração - SE(T) - foram realizados 
seguindo o procedimento do método da flexibilidade elástica. Os registros e resultados obtidos foram 
3 
 
analisados mediante essa metodologia e o método de normalização, com o objetivo de validar a 
utilização da segunda técnica para esses tipos de corpos de prova. No entanto, para esse tipo de 
geometria e configuração, onde a ponta da trinca se encontra em condições de baixa restrição à 
deformação, algumas pequenas modificações ao método de normalização se tornam necessárias. 
Dessa forma, o método de normalização foi aplicado com algumas modificações e então os resultados 
puderam ser comparados com os obtidos mediante o método da flexibilidade elástica. Além disso, 
com o objetivo de comparar a tenacidade a partir de corpos de prova com diferentes níveis de 
restrição à deformação, testes de fratura em corpos de prova de flexão - SE(B) - com trincas 
profundas também foram realizados para um tipo de material também testado em geometria de tração 
– SE(T). Os resultados sugerem que o método de normalização modificado para corpos de prova 
SE(T) permite a avaliação dos comprimentos de trinca durante os testes de fratura de maneira 
satisfatória e com isso a adequada determinação das curvas de resistência ao crescimento de trinca 
dos materiais avaliados. Em relação à comparação entre as diferentes geometrias, os resultados 




2 Revisão bibliográfica 
A Mecânica da Fratura é uma área da engenharia que permite prever falhas por fratura de 
materiais e/ou estruturas mediante o estudo da relação entre três variáveis: tensão aplicada, 
comprimento de trinca e tenacidade à fratura. Diferente da análise tradicional, a qual avalia a 
integridade da estrutura através da relação entre a tensão aplicada e a resistência mecânica do material 
(em geral o seu limite de escoamento), esta nova abordagem trouxe avanços significativos, 
permitindo a quantificação precisa dos níveis admissíveis de operação de um componente contendo 
uma trinca. A avaliação da integridade de estruturas contendo trincas requer assim o conhecimento 
da tenacidade à fratura do material, propriedade mecânica que caracteriza a resistência de um 
material ao crescimento de trinca. 
 
2.1 Mecanismos de fratura em materiais metálicos 
Os mecanismos de fratura podem ser divididos basicamente em dois grupos: fratura frágil e 
fratura dúctil. Por sua vez, a fratura frágil pode ocorrer de duas formas, transgranular e intergranular. 
A primeira envolve a separação ao longo de planos cristalográficos preferenciais e a segunda, ocorre 
quando o caminho da fratura acontece preferencialmente nos contornos de grão. Fraturas frágeis 
podem produzir falhas catastróficas em equipamentos e estruturas uma vez que a velocidade de 
propagação do defeito é bastante elevada. A fratura dúctil ocorre em materiais dúcteis e tenazes, e 
normalmente acontece devido a nucleação, crescimento e coalescimento de vazios microscópicos 
que geralmente se iniciam em inclusões e partículas de segunda fase. Antes da fratura, a região a 
frente da ponta da trinca apresenta grandes níveis de deformação plástica e a trinca cresce de forma 
estável durante a etapa inicial do processo de fratura. A Figura 2 apresenta duas fractografias 
representando os mecanismos de fratura por clivagem (imagem superior) e nucleação e crescimento 
de microcavidades (imagem inferior). 
Em geral, os fatores preponderantes sobre o modo de fratura são: características 
metalúrgicas, o estado de tensão a qual a ponta da trinca está submetida e a temperatura de operação 
do equipamento e/ou estrutura. Procurando evitar falhas catastróficas em equipamentos utilizados na 
indústria de óleo e gás, materiais capazes de se deformar plasticamente antes de ocorrer a fratura 
estão sendo desenvolvidos e utilizados. Dessa forma, as tubulações para transporte e condução de 
óleo e gás apresentam comportamento dúctil e quantidades consideradas de crescimento estável de 







Figura 2 – Fractografias com elevadas magnificações representando o mecanismo de clivagem, na 
imagem superior [13], e microcavidades correspondentes ao mecanismo de fratura dúctil, na 
imagem inferior [14]. 
 
2.2 Mecânica da Fratura Linear Elástica 
 Os conceitos da Mecânica da Fratura Linear Elástica (MFLE) são essenciais para o 
entendimento do comportamento em fratura de vários tipos de materiais, inclusive daqueles que 
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apresentam comportamentos não lineares. No entanto, esta parte da Mecânica da fratura, se restringe 
à análise de materiais e/ou estruturas que possuam um comportamento linear elástico até a fratura, 
tolerando quantidades muito limitadas de deformações plásticas durante a propagação da trinca [13]. 
A MFLE aborda o processo de fratura mediante duas metodologias básicas. A primeira se baseia no 
balanço energético proposto por Griffith, e posteriormente modificado por Irwin e Orowan. A 
segunda, desenvolvida por Irwin em 1957, é baseada na intensidade das tensões do campo elástico 
na região próxima a ponta da trinca. No entanto, ambas as abordagens são equivalentes, uma vez que 
Irwin estabeleceu uma simples relação entre esses parâmetros [13][15]. 
 Utilizando conceitos termodinâmicos, Griffith propôs uma teoria para a propagação de 
trincas em materiais frágeis. Esta baseou-se no princípio de que um processo somente ocorre de 
forma espontânea se a energia total do sistema diminuir. Então, uma trinca existente em um material 
ou uma estrutura pode propagar se a energia total do sistema diminuir com a ocorrência desse 
processo [13][15]. 
 O Balanço Energético de Griffith para um aumento incremental de área dA, sob condições 

















.         Equação 2 
Onde U é a energia total; Π é a energia potencial elástica (deformação interna e mudanças associadas 
ao sistema de carregamento); e Ws é o trabalho necessário para a geração de novas superfícies. 
Griffith, utilizando os conceitos de análise de tensões proposto por Inglis, ao considerar uma chapa 
infinita sujeita a tensão constante na qual contenha uma trinca vazante centralizada de comprimento 





 .         Equação 3 
Onde E é o módulo de elasticidade do material, γs é a energia superficial por unidade de área e a é o 





Figura 3: Chapa infinita com uma trinca vazante centralizada submetida a uma tensão remota 
uniforme perpendicular ao plano da trinca [13]. 
 
 A Equação 3 foi desenvolvida para materiais com comportamento linear-elástico, sendo 
dessa forma válida somente para materiais de comportamento idealmente frágil, não sendo aplicável 
em situações nas quais existe deformação plástica, mesmo que em pequena escala, antes da fratura. 
Casos como este último, foram analisados por Irwin e Orowan [13], que propuseram uma 
modificação à teoria de Griffith levando em consideração uma certa quantidade de energia dissipada 
durante a deformação plástica. Então, para considerar este consumo adicional de energia foi proposta 




.        Equação 4 
Onde, γp é a energia dissipada pela deformação plástica em cada ponta da trinca. Esta equação é 
aplicável apenas em materiais com comportamento eminentemente linear até a fratura, com o efeito 
da plasticidade confinado em uma pequena região na ponta da trinca. 
 Em 1956, Irwin propôs uma nova visão da abordagem energética. O modelo proposto é 
essencialmente equivalente ao de Griffith, porém na resolução de problemas de engenharia se torna 
mais simples e objetivo [15]. Irwin definiu a taxa de liberação de energia (G), como a energia 




.        Equação 5 
 Como pode ser observado, Irwin nomeou o lado esquerdo da Equação 2, proposta por 
Griffith, como a taxa de liberação de energia, também chamada de força motriz para o crescimento 
da trinca. O lado direito desta mesma equação, comumente chamado de tenacidade à fratura do 
material (R), é designado como a resistência do material ao crescimento de trinca. Para materiais 
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frágeis, o valor de R se torna constante e adotado como o valor crítico limite para a ocorrência da 
fratura. Ou seja, a fratura ocorrerá quando G ≥ R. 
 Através da análise de materiais de comportamento linear-elástico contendo trincas e 
submetidos a esforços externos é possível derivar expressões para as tensões atuantes na região 
vizinha à ponta da trinca. Essa abordagem permitiu desenvolver uma das metodologias mais 
difundidas da Mecânica da Fratura. Antes de apresentar essa abordagem devemos definir os modos 
puros de fratura. Os esforços aplicados em um material contendo uma trinca podem produzir fratura 
em três modos básicos, ou em uma combinação deles, conforme a Figura 4. 
 
 
Figura 4: Representação dos três modos de carregamentos aplicáveis à uma trinca [13][1]. 
 
 A fratura em modo I ocorre quando a tensão principal aplicada é normal ao plano da trinca, 
tipo de carregamento mais comum. O modo II corresponde a aplicação de uma tensão de 
cisalhamento no plano de propagação da trinca, tendendo a promover o deslizamento de uma face da 
trinca em relação a outra. Já o modo III, se refere a aplicação de tensão de cisalhamento fora do plano 
de propagação da trinca. Uma estrutura trincada pode ser submetida aos modos básicos de fratura de 
forma separada ou através de algumas combinações entre dois ou três tipos [13]. 
 Westergaard, Irwin, Sneddon e Williams [15] foram os primeiros a propor soluções para o 
campo de tensões na ponta de uma trinca em materiais lineares elásticos isotrópicos. Para isso, 
definiram um eixo de coordenadas polares com a origem na ponta da trinca, como apresentado na 
Figura 5, e descreveram os campos de tensões à frente da ponta da trinca para o modo I de 













































)+...      Equação 8 
 
Onde, KI é o fator de intensidade de tensões para o modo I de carregamento, e r e θ definidos de 
acordo com a Figura 5. As expressões acima correspondem aos primeiros termos de um 
desenvolvimento em série de potência. 
 Ao considerar um campo de tensões do modo I de carregamento no plano da trinca (quando 
θ = 0) se observa que a tensão cisalhante é nula, o que significa que o plano da trinca é um plano 
principal do modo I de carregamento puro. Por outro lado, considerando as tensões normais ao plano 




.        Equação 9 
 A Equação 9 descreve corretamente a tensão no plano perpendicular à trinca em uma região 
próxima à ponta da trinca, mas se r → 0 ou r →  o modelo passa então a não descrever corretamente 
essas tensões. Assim sendo, entre uma região deformada plasticamente e uma certa região para 
grandes valores de r, existe uma região anular dominada pelo fator de intensidade de tensões K. 
Devido ao processo de fratura ocorrer nesta região, este parâmetro pode ser utilizado como critério 
de fratura [13]. 
 De fato, para que o fator de intensidade de tensões K seja útil, é necessário que seja possível 
determiná-lo para diferentes carregamentos e geometrias. Assim, várias soluções foram propostas 
para simples configurações, mas de maneira geral a relação entre K e as condições globais na ponta 
de uma trinca sob o modo I de carregamento pode ser expressa da seguinte forma: 
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𝐾𝐼 = 𝑌𝜎(√𝜋𝑎)        Equação 10 
Onde, Y é o fator de forma, dependente da geometria do defeito e da estrutura na região do defeito, 
assim como do tipo de carregamento aplicado (força pontual ou pressão interna, etc.). 
 Através do modelo teórico apresentado na Equação 9 e na Figura 5, é possível observar que 
para valores de r muito pequenos (r → 0), a tensão teórica alcança elevadas magnitudes, tendendo à 
infinito. No entanto, materiais estruturais reais se deformam plasticamente ao atingir um certo nível 
de tensões (para estados simples de tensão esse limite é o limite de escoamento do material). Assim, 
zonas plásticas são geradas em torno da ponta da trinca em estruturas trincadas mesmo quando 
submetidas a baixos níveis de carregamentos [15]. Essas deformações inelásticas do material levam 
a relaxação das tensões na ponta da trinca tornando a análise das tensões elásticas ineficiente com o 
crescimento de tais deformações na ponta da trinca. Para os casos onde ocorrem grandes deformações 
plásticas na ponta da trinca, parâmetros que considerem o comportamento não-linear do material 
devem ser utilizados. 
 Irwin e Dugdale propuseram abordagens simples para a estimativa do tamanho da zona 
plástica na ponta da trinca. Através da Equação 11, Irwin representou uma primeira estimativa do 









,        Equação 11 
onde, σYS é a tensão de limite de escoamento. A análise acima não está exatamente correta pois está 
baseada na solução elástica na ponta da trinca. Quando o escoamento plástico ocorre as tensões 
devem ser redistribuídas de forma a satisfazer o equilíbrio. 
 O tamanho da região deformada plasticamente é influenciado pelo estado de tensões (estado 
plano de tensões ou estado plano de deformações) ao qual o material é submetido. A forma e a 
extensão desta região deformada plasticamente para um material com comportamento elástico 
perfeitamente plástico podem ser estimadas a partir do critério de escoamento de Von Mises. A 
Figura 6 apresenta as estimativas para o tamanho da zona plástica em estado plano de tensões e 
deformações utilizando soluções elásticas e o critério de Von Mises para o modo I de carregamento. 
A diferença observada entre os tamanhos das zonas plásticas ocorre em decorrência da restrição à 
deformação plástica que ocorre devido ao estado plano de deformações. De acordo com as soluções 
da teoria da elasticidade e utilizando o critério de Von Mises, se as tensões principais no plano são 
iguais (σ1 = σ2) a tensão necessária para provocar o escoamento em estado plano de deformações é 
três vezes superior do que no estado plano de tensões [16]. Assim sendo, se a ponta da trinca se 
encontra eminentemente em estado plano de deformações a restrição à deformação plástica aumenta 





Figura 6: Estimativa da forma e tamanho da zona plástica a partir de soluções elásticas e do critério 
de escoamento de Von Mises para o modo I de carregamento[13]. 
 
 A Figura 7 ilustra o efeito da espessura na tenacidade à fratura de um corpo de prova com 
uma trinca vazante. Conforme pode ser observado, os valores de Kc decrescem com a espessura do 
corpo de prova até alcançarem um patamar, que se torna independente da espessura [13][16]. Este 
valor do fator de intensidade de tensões crítico denomina-se KIc e é uma propriedade mecânica que 
descreve a resistência do material à fratura na presença de uma trinca em estado plano de deformação. 
Logo, as medições válidas de KIc são alcançadas por corpos de prova com uma espessura mínima, 
calculada mediante a seguinte equação: 
𝐵 = 2,5 (
𝐾𝐼𝑐
𝜎𝑦𝑠
) 2.        Equação 12 
 
 
Figura 7: Representação da tenacidade à fratura de um determinado material em função da 




 O comportamento em fratura de um material foi abordado através de dois parâmetros: a taxa 
de liberação de energia (G) e o fator de intensidade de tensões (K). Irwin então, estabeleceu uma 




 ,        Equação 13 
com 𝐸′ = 𝐸, para estado plano de tensões; e 𝐸′ = 𝐸 (1 − 𝜈2)⁄ , para estado plano de deformações. 
 
2.3 Mecânica da Fratura Elasto-Plástica 
A MFLE foi desenvolvida para descrever o crescimento de uma trinca e a fratura sob 
condições essencialmente elásticas, isto é, de materiais que apresentam comportamento linear (ou 
muito próximo do linear) até o momento da fratura. Isso acontece geralmente com materiais de 
elevada resistência e baixa tenacidade. Nesses casos, a plasticidade ao redor da ponta da trinca é 
limitada à uma pequena região. No entanto, muitas classes de materiais não se comportam dessa 
maneira, impedindo à MFLE de prever adequadamente as condições nas quais ocorre a fratura. Para 
esses materiais, que apresentam uma elevada ductilidade com grandes quantidades de deformação 
plástica e crescimento estável de trinca, um modelo alternativo para a mecânica da fratura se faz 
necessário. Assim, foi desenvolvida a Mecânica da Fratura Elasto-Plástica (MFEP). 
A MFEP é aplicável à materiais que exibam um comportamento não-linear, ou seja, que 
apresentem quantidades significativas de deformação plástica durante o processo de crescimento de 
uma trinca e a fratura. A análise de materiais com este tipo de comportamento pode ser realizada 
mediante algumas metodologias. As duas mais importantes são: o CTOD (Crack-Tip Opening 
Displacement) e a integral-J. O método do CTOD permite calcular a abertura da ponta da trinca em 
determinados momentos do teste, enquanto que a integral-J pode ser considerada como uma 
generalização dos parâmetros G e K, sem a severa limitação da deformação plástica presente no 
processo de fratura [13][15][17]. 
 
2.3.1 O método da integral-J 
 O método da integral-J proposto por Rice, forneceu a base para a extensão da metodologia 
da Mecânica da Fratura além dos limites da MFLE. Essa metodologia pode ser vista como uma 
generalização dos métodos da Mecânica da Fratura Linear-Elástica, mas com equações particulares 
[13]. 
 O comportamento mecânico dos metais no regime elasto-plástico pode ser descrito com 











)𝑛.        Equação 14 
Onde, σ0 é uma tensão de referência (usualmente tensão de limite de escoamento); 𝜀0 é uma 
deformação de referência (𝜎0 𝐸⁄ ); α é uma constante adimensional; e n é o expoente de encruamento 
do material. Na realidade, a equação de Ramberg-Osgood descreve o comportamento de um material 
elástico não-linear, mas para o caso de carregamentos monotônicos também se torna adequada para 
materiais de comportamento elasto-plástico [15]. 
 Baseado em um material com comportamento não-linear, mais precisamente em materiais 
que seguem o modelo acima descrito, Rice propôs a utilização de um novo parâmetro de fratura. Este 
foi chamado de integral-J, e é definido como [18]: 
𝐽 = ∫𝛤(𝑤𝑑𝑦 − 𝑇𝑖
𝜕𝑢𝑖
𝜕𝑥
𝑑𝑠)       Equação 15 
Onde, w é a densidade de energia de deformação; 𝑇𝑖 é o vetor tração normal; 𝑢𝑖 é o deslocamento na 
direção x; e ds é um elemento diferencial de arco tomado sobre Γ (trajetória de integração), de acordo 
com a Figura 8. 
 
 
Figura 8: Caminho de integração arbitrário em torno da ponta da trinca [13]. 
 
 Rice, demonstrou que o valor da integral-J era independente da trajetória de integração 
adotada em torno da ponta da trinca, de modo que esta pode ser escolhida da forma mais adequada 
para a simplificação de cálculos [18]. 
 A definição de J também pode ser entendida como a taxa de liberação de energia G que, 
conforme descrito anteriormente, é definida como a mudança na energia potencial em função do 
crescimento de uma trinca em um material elástico. Assim, quando um material se comporta de 
maneira linear elástica, o cálculo de J é relativamente rápido e direto pois, J coincide com G, e G 




𝐽 = 𝐺 =
𝐾2
𝐸′
        Equação 16 
 No entanto, materiais que possuem comportamento elasto-plástico requerem alguns cuidados 
ao serem analisados. Afinal, parte da energia de deformação absorvida pelo material não é recuperada 
com o crescimento da trinca ou quando a estrutura é descarregada. 
 Hutchinson [19] e Rice e Rosengren [20] demonstraram que a integral-J é o parâmetro que 
controla o campo de tensões e deformações na região vizinha à ponta de uma trinca em materiais de 
comportamento elástico não-linear e descritos pela equação de Ramberg-Osgood. Esse campo, 
atualmente conhecido como campo de singularidade HRR e é definido pelas seguintes equações 
[13][18]-[20]: 



















𝜀?̃?𝑗(𝑛, 𝜃)      Equação 18 
Onde, In é uma constante dependente de n e do estado de tensões e ?̃?𝑖𝑗 e 𝜀?̃?𝑗 são funções adimensionais 
exclusivamente dependentes de n e θ. 
 Como pode ser visto através da Equação 15, J controla a intensidade de tensões e 
deformações dentro da região plástica vizinha à ponta da trinca. Ao analisar esta equação é possível 
observar que as tensões nesta região variam proporcionalmente a r-1/(n+1). Assim, para valores de r 
muito pequenos (quando r → 0) as magnitudes dessas tensões se tornam extremamente elevadas, 
tendendo ao infinito, por outro lado, para valores de r muito grandes (r → ) as magnitudes das 
tensões tornam-se praticamente nulas. Logo, a solução HRR é válida somente para uma certa região, 
onde as magnitudes das tensões previstas por essas equações são similares às aplicadas realmente no 
material. Para essa região, em que tal solução é válida, a integral-J controla o processo de fratura do 
material de forma análoga ao que acontece com o fator de intensidade de tensões K em materiais 
elásticos lineares [13][15][20]. 
 Landes e Begley propuseram uma forma de medir experimentalmente a integral-J através da 

















.       Equação 19 
Onde, B é a espessura do corpo de prova. 
 Rice et al. [21] apresentaram uma nova abordagem para avaliar experimentalmente o valor 
da integral-J a partir do registro de uma curva carga (P) vs. deslocamento da linha de aplicação da 
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carga (LLD). Esta abordagem somente é válida se a energia de deformação U puder ser determinada 
como a área abaixo desta curva [18]. Assim, para uma condição de controle de deslocamento, a 










.        Equação 20 
 Uma relação mais geral para a estimar o valor da integral-J foi proposta por Sumpter e Turner 







        Equação 21 
Onde, Ael e Apl são as áreas elástica e plástica, respectivamente, abaixo da curva P vs. LLD, 
representadas na Figura 9; ηel e ηpl são fatores dependentes da geometria do corpo de prova e, em 
geral, dependentes de a/W, porém independentes das propriedades do material. 
 
 
Figura 9: Representação das áreas elástica e plástica abaixo de uma curva Carga vs LLD. 
 
 A relação entre a parcela elástica de J e a taxa de liberação de energia G, permite o cálculo 
direto de J elástico através da solução do fator de intensidade de tensões K [18]. 







       Equação 22 
 Conforme pode ser observado, a determinação do valor do fator ηpl se torna a chave para a 
estimativa experimental do valor da integral-J e seu uso simplifica consideravelmente a determinação 
deste valor. Por meio da utilização da Equação 22, é possível avaliar experimentalmente o valor da 




2.4 Parâmetros controladores do processo de fratura 
Nas subseções anteriores foi visto de maneira breve que para K e/ou J controlarem o processo 
de fratura devem existir certas regiões descritas por esses parâmetros. Neste sentido, existem 3 
condições possíveis influenciadas pelos níveis de deformação plástica na ponta da trinca nas quais 
esses parâmetros podem ou não ser utilizados: condição de deformação plástica em pequena escala, 
condição elasto-plástica e condição de deformação plástica em grande escala [13]. 
Condição de deformação plástica em pequena escala 
 A Figura 10 representa um caso onde existe pouca deformação plástica na ponta da trinca, 
sendo possível caracterizar a condição da ponta da trinca através de K e J em suas respectivas regiões. 
A região controlada por K existe em uma região próxima a ponta da trinca onde a tensão é 
proporcional a r-1/2. Já a região controlada por J ocorre dentro da zona plástica onde a singularidade 
elástica não é mais aplicável. Nessa região, a solução de HRR é válida e a tensão varia com r-1/(n+1). 
A região de grande deformação plástica invalida a solução de HRR e possui aproximadamente 2δ de 
comprimento a partir da ponta da trinca. 
 
 
Figura 10 – Efeito da plasticidade no campo de tensões a frente da ponta da trinca para o caso de 
deformação plástica em pequena escala. Adaptado de [13]. 
 
Condição elasto-plástica 
Para esta condição J ainda é um parâmetro válido. No entanto, a zona controlada por K 
desaparece com o crescimento da zona plástica. A Figura 11 exemplifica esse caso. Apesar de K não 
ser um parâmetro aplicável nessa condição, J ainda pode descrever de maneira suficientemente 





Figura 11 - Efeito da plasticidade no campo de tensões a frente da ponta da trinca para o caso 
elasto-plástico. Adaptado de [13]. 
 
Condição de deformação plástica em grande escala 
Em tal condição, o tamanho da zona deformada plasticamente se torna significativamente 
grande em relação ao ligamento remanescente do corpo de prova, invalidando a utilização de J para 
descrever os campos de tensão e deformação na ponta da trinca. A Figura 12 representa tais casos. 
Assim, o uso de um único parâmetro da mecânica da fratura não é aplicável quando grandes 
deformações plásticas na ponta da trinca ocorrem e dessa forma os valores críticos de J apresentam 
uma dependência de tamanho e de geometria. 
 
 
Figura 12 - Efeito da plasticidade no campo de tensões a frente da ponta da trinca para o caso de 
deformação plástica em grande escala. Adaptado de [13]. 
 
 A grande deformação plástica na ponta da trinca causa o embotamento da mesma, fazendo 
com que a triaxialidade local reduza e torne a ponta da trinca uma superfície livre. Em outras 
palavras, a tensão σxx deve desaparecer para r = 0. McMeeking e Parks [23] investigaram as tensões 
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atuantes na ponta da trinca através de uma análise por elementos finitos usando a teoria de grandes 
deformações e as mudanças de geometria, e apresentaram os resultados através de diversos gráficos. 
Alguns desses resultados podem ser vistos na Figura 13, a qual mostra um gráfico da tensão normal 
ao plano da trinca normalizada vs. a distância à ponta da trinca normalizada. Neste caso a zona 
plástica é pequena quando comparada às dimensões do corpo de prova. Observando tal figura, é 
possível perceber que quando a razão xσ0/J é aproximadamente igual a um a linha sólida atinge um 
pico e decresce quando x → 0. Esse pico corresponde a uma distância aproximadamente igual a duas 
vezes o valor do CTOD (2δ). A menores distâncias, o campo de singularidade HRR se torna inválido 
pois as tensões são influenciadas pelas grandes deformações e pelo embotamento da ponta da trinca. 
Para valores de xσ0/J maiores que a unidade, note que as duas curvas (linha sólida e linha tracejada) 
possuem o mesmo comportamento e valores bastante próximos. 
 
 
Figura 13 – Resultados da investigação de McMeeking e Parks através de elementos finitos para o 
caso de grande deformação a frente da ponta da trinca. O embotamento da ponta da trinca provoca 
uma mudança na solução HRR perto da ponta da trinca. Adaptado de [13]. 
 
2.4.1 Limites para o controle de J 
Conforme visto acima, os níveis de deformação plástica na ponta da trinca são extremamente 
importantes na avaliação da condição da ponta da trinca através de parâmetros da mecânica da 
fratura. Neste sentido, o estabelecimento de limites para a aplicabilidade desses parâmetros, 
especialmente para J, se fez necessário. Através da utilização de modelos de elementos finitos, Shih 
e German [24] investigaram os campos de tensões e deformações a frente de uma trinca para diversos 
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graus de carregamentos e propuseram um valor máximo de J limitando a validade deste parâmetro 
em função do limite de escoamento efetivo do material (σY), da espessura do corpo de prova (B) e 
do comprimento do ligamento remanescente (b). Por sua vez as normas ASTM vigentes na época, 
sobre determinação da tenacidade à fratura e curva de resistência de materiais metálicos (ASTM 
E1152 e posteriormente ASTM E1737), definiram o valor máximo de J para corpos de prova SE(B), 
C(T) e DC(T) com trincas profundas como: 
𝐽𝑚𝑎𝑥 = 𝑏 𝜎𝑦 20⁄         Equação 23 
ou 
𝐽𝑚𝑎𝑥 = 𝐵 𝜎𝑦 20⁄ .        Equação 24 
 No entanto, em 2011, a norma ASTM E1820 que substituiu a norma ASTM E1737 alterou 
este critério de validação da capacidade de uso da integral-J. Essa norma aumentou o valor de Jmax 
ao diminuir o valor do denominador da Equação 23 e Equação 24 de 20 para 10. Note que este critério 
de validação de J somente é aplicável e recomendado para corpos de prova SE(B), C(T) e DC(T) 
com trincas profundas, ou seja, corpos de prova de elevada restrição à deformação plástica. 
 É importante informar que as normas que descrevem os procedimentos para a determinação 
de curvas de resistência e tenacidade à fratura em corpos de prova de baixa restrição à deformação 
plástica, como corpos de prova de flexão (SE(B)) com trincas curtas (Apêndice X2 da norma ASTM 
E1820-18) e corpos de prova em tração (SE(T)) (BS 8571:2014) não definem um valor de J máximo. 
 
2.4.2 Crescimento de trinca controlado por J 
As análises acima foram feitas baseadas em trincas estacionárias com zonas de grandes 
deformações a frente da trinca, mas pequenas quando comparadas a outras dimensões dos corpos de 
prova. Para o crescimento de trinca ser controlado por J é necessário que a região de descarregamento 
elástico e a zona de carregamento plástico não-proporcional estejam dentro da zona controlada por J 
(imagem a da Figura 14). Caso a trinca, devido a sua propagação, ultrapasse a zona controlada por 
J, este parâmetro não poderá mais ser utilizado para caracterizar as condições a frente da trinca 





Figura 14 – Representação esquemática do crescimento de trinca controlado por J – imagem a- e da 
perda do controle desse parâmetro – imagem b. 
 
2.5 Restrição à deformação plástica – Constraint 
Conforme escrito anteriormente, as normas para a determinação da tenacidade à fratura 
impõem requisitos quanto o nível de restrição à deformação plástica durante os testes de fratura. 
Essas requerem a utilização de corpos de prova com elevada restrição à deformação, corpos de prova 
de flexão (SE(B)) e compactos de tração (C(T) e DC(T)) com trincas profundas (0,45 ≤ a0/W ≤ 0,70), 
validando esse requisito através do cálculo do critério de J máximo. No entanto, tais configurações 
podem levar a valores extremamente conservadores quando comparados a estruturas que contém 
defeitos em condição de baixa restrição à deformação plástica, pois na presença de excessiva 
plasticidade a tenacidade à fratura passa a depender do tamanho e da geometria do corpo de prova 
[25]. 
A Figura 15 apresenta alguns resultados da investigação de McClintock [26], que utilizou a 
teoria da linha de deslizamento (do inglês, slip line theory) para estimar as tensões locais em diversas 
configurações em estado plano de deformação, sob condição totalmente plástica (materiais não-
endurecíveis por deformação). Ao analisar esta figura é possível observar que as tensões locais a 
frente da trinca não são únicas, mas dependentes da geometria (Deformação em pequena escala – 
σyy(max) ≈ 3σ0; DENT - σyy(max) ≈ 3σ0; Trinca de borda em flexão - σyy(max) ≈ 2,5σ0; Painel com trinca 
centralizada - σyy(max) ≈ 1,15σ0). Dessa forma, os parâmetros da mecânica da fratura (K, J e CTOD) 
não são válidos sob condições de completa deformação plástica, porque a condição a frente da ponta 
da trinca se torna dependente da configuração. Note que todo esse estudo foi realizado considerando 
um material não-endurecível por deformação, porém é necessário saber que materiais endurecíveis 
por deformação apresentam condições a frente da ponta da trinca muito menos severas. E dessa 
forma, se o material mantiver um elevado estado triaxial de tensões mesmo que em presença de 
grande plasticidade os parâmetros da mecânica da fratura podem ser considerados válidos (cada um 





Figura 15 – Comparação das características e níveis de deformação plástica em diferentes tipos de 
corpos de prova e carregamentos sob a condição de elevada plasticidade a frente da ponta da trinca. 
Adaptado de [13]. 
 
 O comprimento de trinca (a0/W) e tamanho de corpo de prova também tem influência na 
tenacidade à fratura como reportado em [27]. A Figura 16 apresenta alguns resultados dessa 
investigação onde é possível observar que corpos de prova com trincas curtas tendem a apresentar 
maiores valores de tenacidade que corpos de prova com trincas profundas. Outra informação que 
pode ser extraída desses resultados é a influência do tamanho do corpo de prova, sendo possível 






Figura 16 – Valores críticos de J em função do comprimento de trinca inicial (a0/W) e dimensões 
em corpos de prova de flexão (SE(B)). Adaptado de [13]. 
 
 A partir desses estudos percebe-se que a tenacidade à fratura é influenciada pelo nível de 
restrição à deformação plástica que por sua vez é dependente da geometria e do comprimento inicial 
de trinca (a0/W). Nesse contexto, alguns métodos para quantificar o nível de restrição à deformação 
plástica foram propostos: Correção da deformação em pequena escala (em inglês, Small scale 
yielding correction); O parâmetro de triaxialidade h; O parâmetro Q; a tensão elástica T; e o modelo 
de abordagem local (em inglês, local approach model) [25]. No entanto, por possuir uma abordagem 
elástica o parâmetro mais simples é a tensão elástica T. A seguir esse parâmetro será introduzido. 
 
2.5.1 A tensão elástica T – Elastic T stress 
O campo de tensões a frente de uma trinca em um material elástico isotrópico pode ser 
expresso como uma série de potência com diversos termos. Em geral, a teoria clássica da mecânica 
da fratura só leva em consideração o primeiro (vide Equação 6, Equação 7 e Equação 8). No entanto, 
ao analisar as tensões perto da ponta da trinca os termos a partir da terceira ordem desaparecem, 
existindo somente o primeiro e o segundo. Para uma trinca em um material elástico isotrópico 










],      Equação 25 
onde, T é a componente da tensão uniforme na direção x. 
 A análise da influência da tensão T pode ser verificada através da análise da camada limite 
modificada (em inglês, modified boundary layer analysis), a qual simula as condições a frente de 
uma trinca em uma geometria arbitrária, assegurando o confinamento da plasticidade dentro do corpo 
sólido. A Figura 17 apresenta alguns resultados de [28] obtidos por meio de elementos finitos a partir 
da utilização desse modelo. Nessa investigação foi analisado o efeito da tensão T nas tensões dentro 
da zona plástica. T = 0 corresponde ao caso de deformação em pequena escala, onde a zona plástica 
é pequena em relação as outras dimensões do corpo de prova, permitindo a utilização correta de 
parâmetros da mecânica da fratura [1]. É possível notar também que a solução HRR não é equivalente 
ao caso de T = 0. 
 
 
Figura 17 – Campos de tensão obtidos a partir da análise da camada limite modificada. Adaptado 
de [13]. 
 
 Em geral a tensão elástica T é expressa em termos da razão de biaxialidade β [13], que 
conecta essa tensão com o fator de intensidade de tensões K. Em um corpo trincado e submetido ao 






.        Equação 26 
 A Figura 18 apresenta graficamente a razão de biaxialidade em função de a/W para 4 tipos 
de geometria. É importante ressaltar que tensões T positivas, no caso elástico, levam a elevados níveis 
de restrição à deformação plástica sob condições completamente plásticas. Por outro lado, geometrias 
e/ou configurações, com tensões elásticas T negativas perdem a capacidade de restrição de forma 
rápida com a deformação. Neste contexto, é possível observar que corpos de prova de flexão (SE(B)) 
com trincas curtas e corpos de prova de tensão (SENT) não conseguem manter elevados níveis de 
restrição à deformação plástica, sendo, portanto, a partir dessa análise, corpos de prova de baixa 
restrição à deformação plástica [13]. 
 
 
Figura 18 – Razão de biaxialidade (β) em função de a/W para quatro tipos de geometrias: SE(B), 
SE(T) ou SENT, DENT e CCT. Adaptado de [13]. 
 
2.6 Curvas de resistência ao crescimento de trinca 
 Para materiais que fraturam no regime linear-elástico e que contém uma trinca 
predominantemente em condições de deformação plana, a resistência ao crescimento da trinca 
(tenacidade à fratura) é praticamente constante, isto é, independe do comprimento da trinca. Para 
esses materiais, na presença de uma trinca em estado plano de tensões a tenacidade à fratura apresenta 
um aumento com o crescimento de trinca, ou seja, a resistência do material ao crescimento de trinca 
não é mais constante. 
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 Em geral, os aços utilizados em tubulações para a condução e o transporte de óleo e gás não 
apresentam o comportamento descrito acima. Tais aços, normalmente, possuem microestrutura 
predominantemente ferrítica (cúbica de corpo centrado - CCC) o que torna esses aços um tanto 
quanto particulares levando-se em consideração o comportamento em fratura em diferentes 
temperaturas. Os aços ferríticos apresentam um intervalo de temperaturas de transição dos modos de 
fratura frágil para dúctil. Assim, quando testados em baixas temperaturas (patamar inferior) 
apresentam comportamento linear-elástico até a propagação instável da trinca por clivagem, quando 
testados em temperaturas no patamar superior, apresentam comportamento elasto-plástico com 
propagação estável de trinca e modo de fratura dúctil (rasgamento dúctil ou colapso plástico), e 
quando testados na região de transição dúctil-frágil apresentam comportamento elasto-plástico com 
uma certa quantidade de crescimento estável de trinca (em alguns casos) até a mesma se instabilizar 
apresentando então, mecanismo de fratura frágil. Note que testes de fratura nesses tipos de materiais 
devem ser realizados com a trinca sob condição de deformação plana. 
 Neste contexto, por apresentarem diferentes comportamentos em função da temperatura, a 
caracterização desses aços deve ser realizada utilizando diferentes parâmetros da mecânica da fratura. 
A Tabela 1 apresenta os parâmetros da Mecânica da Fratura mais utilizados em cada uma das regiões 
da curva tenacidade à fratura vs. temperatura dos aços ferríticos. 
 
Tabela 1 – Parâmetros da Mecânica da Fratura mais utilizados para cada uma das regiões da curva 
tenacidade vs. temperatura para os aços ferríticos. 






δc e/ou Jc 
Patamar superior Dúctil JIc, Curvas J-R ou δ-R 
 
 Como as tubulações utilizadas para o transporte de óleo e gás operam em condições de 
temperaturas relativamente altas, ou seja, no patamar superior, a tenacidade à fratura desses materiais 
deve ser caracterizada através de curvas de resistência ao crescimento de trinca e/ou de JIc. As curvas 
de resistência desses materiais elasto-plásticos apresentam um comportamento crescente 
independente do estado de tensões. A Figura 19 apresenta uma curva de resistência típica para um 





Figura 19 – Representação esquemática do diagrama força motriz/curva de resistência comparando 
testes sob controle de carregamento e deslocamento. Adaptado de [13]. 
 
 Através da análise comparativa das curvas de força motriz para o crescimento da trinca 
(Japlicado) vs. curvas de resistência ao crescimento de trinca do material (R ou JR) é possível determinar 
que o crescimento instável de trinca ocorre quando: 







.        Equação 28 
 Em casos onde apenas uma destas condições é atingida, o crescimento de trinca não ocorre 
de forma instável, mas passa a acontecer de maneira estável. Conforme descrito anteriormente, em 
testes sob controle de carregamento, materiais de comportamento linear-elástico sob condições de 
deformação plana ao atingirem um valor crítico Gc fraturam, isto é, ocorre a propagação instável da 
trinca. Esses mesmos materiais, quando em condições de tensão plana apresentam crescimento 
estável de trinca antes de instabilizarem-se. Materiais de comportamento elasto-plástico quando 
testados no patamar superior da curva de transição dúctil-frágil e submetidos a carregamentos 
crescentes apresentam uma certa quantidade de crescimento estável de trinca antes de atingir a 
instabilidade, ponto indicado na Figura 19 [13]. Nesses casos, o ponto de instabilidade não ocorre 
para um valor constante e depende de fatores como o tamanho inicial da trinca e a geometria da 
estrutura [15]. Porém, em testes com controle de deslocamento (usualmente utilizados), a trinca 
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somente se propaga de forma estável, uma vez que só ocorrerá crescimento de trinca se maiores 
deslocamentos forem aplicados. 
 A representação de curvas de resistência ao crescimento de trincas para materiais elasto-
plásticos normalmente é realizada em termos da integral-J ou do CTOD a partir de ensaios com 
geometrias específicas e feitos sob controle de deslocamento. Tais materiais exibem uma curva R 
crescente, onde os valores de J e de CTOD do material aumentam com o crescimento da trinca. A 
Figura 20 representa uma típica curva de resistência para um material elasto-plástico dúctil, 
apresentando os diferentes estágios durante a propagação de uma trinca. Nesta Figura, o valor de 
início de propagação foi determinado de acordo com a norma ASTM E1820. 
 
 
Figura 20: Representação de uma curva de resistência típica com os diferentes estágios do 
crescimento de trinca. 
 
 No estágio inicial de deformação, a curva J-R apresenta elevada inclinação, exibindo, devido 
ao embotamento, um crescimento de trinca aparente. Com o aumento de J aplicado (força motriz 
para o crescimento de trinca), a partir de um certo momento, a trinca avança de forma estável. A esse 
momento de início de crescimento estável de trinca, dá-se o nome de JIc. Por ser complicado de ser 
medido, em geral utiliza-se um valor tecnológico para a sua determinação e se certos requisitos forem 
atendidos, este valor de iniciação passa a ser considerado uma propriedade do material (JIc) 
(tenacidade à fratura) [13][15]. No entanto, as diferentes normas vigentes utilizam diferentes 
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definições de início de propagação estável de trinca, e na seção de Discussão tais definições serão 
mais claramente esclarecidas. 
 Para a determinação de curvas J-R os valores de J podem ser facilmente calculados a partir 
dos registros P-LLD ou P-CMOD, porém a evolução do comprimento de trinca ao longo do teste é 
muito mais complicada de ser avaliada. Para isso, existem diferentes técnicas experimentais para a 
determinação dos comprimentos de trinca instantâneos durante o teste. A seguir, algumas dessas 
técnicas serão apresentadas. 
 
2.6.1 Técnicas para a determinação de curvas de resistência ao crescimento de trinca 
 Conforme descrito acima, existem diversas técnicas experimentais para a determinação de 
curvas de resistência. Entre elas estão, o método dos múltiplos corpos de prova, o método da 
flexibilidade elástica, a técnica da queda de potencial elétrico, o método de normalização, o método 
SPB, entre outros. As normas vigentes para a determinação de curvas de resistência são ASTM 
E1820, BS 7448-4 e BS 8571. Essas três normas descrevem o procedimento experimental para o 
método dos múltiplos corpos de prova e para o método da flexibilidade elástica. No entanto, as duas 
primeiras são para corpos de prova de elevada restrição à deformação plástica e a terceira para corpos 
de prova SE(T), ou seja, de baixa restrição à deformação. A norma ASTM E1820, há alguns anos, 
passou a adotar em um de seus anexos (anexo 15) o procedimento do método de normalização. Além 
disso, se refere à técnica da queda de potencial elétrico como método alternativo. A seguir, o método 
da flexibilidade elástica e a técnica de normalização serão detalhados. 
 
2.6.1.1 Método da flexibilidade elástica 
 A técnica da flexibilidade elástica (ou descargas parciais), se baseia na relação entre a 
flexibilidade elástica da estrutura (compliance, inverso da rigidez) e o comprimento de trinca. Neste 
sentido, durante o ensaio, se houver crescimento de trinca haverá variação no valor da flexibilidade 
elástica. Assim, a propagação da trinca pode ser estimada mediante a realização de sucessivos 
descarregamentos e recarregamentos parciais em determinados pontos [13]. A Figura 21 representa 
esse processo. Para a validação da técnica, Clarke [29] mostrou que pequenos descarregamentos 





Figura 21: Representação do registro carga vs. deslocamento para a avaliação do crescimento de 
trinca através da técnica da flexibilidade elástica (ou descargas parciais). 
 
 Com isso, através de apenas um corpo de prova e com a utilização do respectivo registro 
carga (P) vs. deslocamento da boca do entalhe (CMOD), o crescimento de trinca pode ser estimado 
mediante simples cálculos a partir da inclinação de cada descarregamento e recarregamento parcial. 
No início de cada descarga, é possível calcular o valor da integral-J ou do CTOD e obter pares 
integral-J vs. comprimento de trinca (Δa). Após a determinação desses pares, um ajuste matemático 
dos pontos qualificados fornece a curva de resistência ao crescimento de trinca do material com 
aquela configuração. 
 O método da flexibilidade elástica, descrito pela norma ASTM E1820, é a técnica mais 
utilizada para a determinação da tenacidade à fratura dos materiais. No entanto, devido à necessidade 
de implementação de instrumentos de medição específicos (extensômetros de fratura), sua utilização 
se torna complicada sob condições adversas, como por exemplo, elevadas temperaturas ou ambientes 
agressivos. Para estes casos, o método de normalização pode ser mais adequado, uma vez que não 
utiliza instrumentação específica para a obtenção de curvas de resistência ao crescimento de trinca. 
 
2.6.1.2 Técnica de normalização 
2.6.1.2.1 Fundamentos 
 O método de normalização permite a determinação de curvas de resistência ao crescimento 
de trincas a partir do registro carga vs. deslocamento da linha de aplicação da carga (P vs. LLD ou P 
vs. v) sem que o comprimento de trinca seja mensurado durante o teste. Deste modo, a utilização do 
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método não requer instrumentação específica para a medição do comprimento de trinca 
(extensômetro de fratura), sendo, portanto, uma boa alternativa para ser implementado em testes sob 
condições adversas [1]. Esta técnica é baseada nas propriedades de deformação do material, o qual 
através de uma função de calibração específica, com constantes a serem determinadas para cada 
corpo de prova, a carga, o deslocamento da linha de aplicação da carga e o comprimento de trinca 
podem ser relacionados [30]-[32]. 
 Inicialmente proposto por Ernst et al. [30] e demonstrado para diversos tipos de geometria 
por Sharobeam e Landes [33], o princípio da separação da carga é a base para o método de 
normalização. Este princípio permite descrever a carga em função do comprimento de trinca (a), e 
do deslocamento plástico (vpl) através de duas funções multiplicativas, conforme a Equação 29. 






),        Equação 29 
onde, W é a espessura do corpo de prova. 
 Desse modo, se a carga puder ser descrita por essa função, então, um parâmetro (Si,j) pode 
ser estabelecido a partir de registros P vs. vpl obtidos através de dois corpos de prova que possuem 
trincas estacionárias (corpos de prova com entalhe embotado) de diferentes comprimentos (ai e aj) 
até um determinado valor constante de vpl. Com isso, o parâmetro Si,j definido como P(ai)/P(aj) 
possuirá um valor constante em todo o domínio do deslocamento plástico. A definição deste 













































   Equação 30 
 Assim, para valores fixos de ai e aj, desta última equação temos que Si,j se mantém constante 
e não é função de vpl. Em outras palavras, se Si,j for constante no domínio de vpl, então a carga pode 
ser representada de forma separável. Sharobeam e Landes [33] estudaram este princípio em quatro 
diferentes tipos de geometria de corpos de prova e obtiveram valores constantes para o parâmetro de 
separação, exceto em uma limitada região no início do comportamento plástico. A imagem da 
esquerda na Figura 22 apresenta os registros carga vs. deslocamento da linha de aplicação da carga 
para diversos corpos de prova de geometria de flexão em três pontos SE(B) com diferentes valores 
de a/W, enquanto que a imagem da direita apresenta o parâmetro de separação da carga para os 
mesmos corpos de prova para diferentes valores de ai/W sobre o valor de aj/W = 0,75. Observando a 
imagem da direita fica evidente que o parâmetro de separação se mantém constante em quase todo o 
intervalo do deslocamento plástico, mostrando que a separação da carga é um critério dominante em 





Figura 22: Registro carga vs. deslocamento da linha de aplicação da carga à esquerda e à direita o 
parâmetro de separação Sij em função de Vpl para uma trinca de referência com aj/W=0,75. Ensaios 
realizados para o aço HY 130 em corpos de prova de geometria em flexão de três pontos SE(B). 
Adaptado de [33]. 
 
2.6.1.2.1.1  Função multiplicativa dependente do comprimento de trinca - G(a/W) 
 A primeira função do lado direito da Equação 29 depende particularmente da geometria do 
corpo de prova e pode ser determinada com a utilização do fator eta plástico (ηpl). Este fator relaciona 
o Jpl (valor plástico da integral-J) ao trabalho associado à deformação plástica realizado por unidade 
de área do ligamento remanescente em um corpo de prova trincado. Porém, é importante ressaltar 





,        Equação 31 
onde, Apl é a área plástica, B é a espessura do corpo de prova e b é comprimento do ligamento 
remanescente. No entanto, Jpl também pode ser descrito sob o ponto de vista energético, conforme a 









,        Equação 32 
onde, Upl é a energia potencial associada à deformação plástica. Comparando a Equação 31 com a 
Equação 32, isolando ηpl e utilizando a Equação 29, uma forma analítica alternativa de descrever o 









,        Equação 33 
onde, G´(a/W) toma a seguinte forma, descrita através da Equação 34: 






.      Equação 34 
 Dessa maneira, o ηpl pode ser descrito em termos do ligamento remanescente (b) e da altura 
do corpo de prova (W), conforme a Equação 35: 
𝜂𝑝𝑙 =





.        Equação 35 
 Essa equação relaciona a função geométrica G(b/W) com o ηpl. Outra relação que pode ser 
estabelecida é entre o parâmetro de separação Si,j, calculado para um comprimento de trinca de 
referência aj e diferentes ai, e a função geométrica G(ai/W) (ou G(bi/W)). Essa relação proporcional 
é descrita pela Equação 36. 
𝑆𝑖,𝑗 = 𝐴. 𝐺(𝑎𝑖 𝑊⁄ ),        Equação 36 
onde, A é igual 1/G(aj/W). Como aj é o comprimento de trinca estacionário de referência, A se torna 
constante. 
 Através da construção do gráfico de Si,j vs. ai/W (ou bi/W) e do ajuste dos pontos 
experimentais, a relação entre G(ai/W) (ou G(bi/W)) e ai/W (ou bi/W) pode ser determinada. A 
equação de ajuste que mais se aproxima dos dados experimentais é a lei de potência. Dessa forma, o 
parâmetro de separação da carga em função de bi/W pode ser escrito de acordo com a Equação 37. 





,        Equação 37 
onde, A1 é uma constante e m é o expoente da equação da lei de potência. 
 Sharobeam et al. em [34] investigaram alguns tipos de materiais em corpos de prova de 
diversas geometrias e concluíram que a lei de potência é a equação de ajuste que melhor relaciona 
essas variáveis. As imagens da Figura 23 representam essa investigação para o aço HY 130 em corpos 





Figura 23: Parâmetro de separação vs. ligamento remanescente em escala logarítmica à esquerda, e 
à direita, o ajuste deste mesmo gráfico através da lei de potência para diferentes valores de bi/W. 
Ensaios realizados para o aço HY 130 em corpos de prova de geometria compacta de tração C(T). 
Adaptado de [34]. 
 
 A Equação 37 implica que a função geométrica também deve apresentar a forma de lei de 
potência. Portanto, G(bi/W) deve ser escrita conforme a Equação 38. 
𝐺(𝑏𝑖 𝑊⁄ ) = 𝐶(𝑏𝑖 𝑊⁄ )
𝑚 ,       Equação 38 
onde, C é uma constante e m é o expoente da equação da lei de potência. Utilizando a Equação 35, 








𝑚 = 𝑚.       Equação 39 
 Assim o valor da função multiplicativa do princípio de separação da carga que depende do 
comprimento de trinca (G(ai/W)) pode ser determinada de acordo com a Equação 40. 
𝐺(𝑎𝑖 𝑊⁄ ) = 𝐶(𝑏𝑖 𝑊⁄ )
𝜂𝑝𝑙,        Equação 40 
onde, C é uma constante. 
 Por fim, a norma ASTM E1820-18 que adotou essa metodologia para a determinação de 
curvas de resistência em corpos de prova de flexão (SE(B)) e compactos de tração (C(T) e DC(T)) 
com trincas profundas – 0,45 ≤ a0/W ≤ 0,70 descreve essa função como: 





,       Equação 41 




2.6.1.2.1.2  Função multiplicativa dependente do deslocamento plástico – H(vpl/W) 
 Nesse contexto, através do princípio de separação da carga (Equação 29), a carga (P) ao ser 
dividida pela função multiplicativa dependente do comprimento de trinca, descrita pela Equação 40, 
adquire a forma de carga normalizada (PN) e é definida unicamente em função do deslocamento 





= 𝐻(𝑣𝑝𝑙 𝑊⁄ )       Equação 42 
 Assim, a função H(vpl/W) adquire a forma de uma função dependente da capacidade de 
escoamento do material, do caráter endurecedor deste durante a deformação plástica, entre outros 
fenômenos que ocorrem durante o processo de deformação plástica. Em outras palavras, esta função 
deve refletir a forma da relação entre a tensão e a deformação do material [31]. Com isso, a partir de 
um tipo de função específica que reflita essa relação, juntamente com os comprimentos de trinca 
inicial e final medidos oticamente a partir das superfícies de fratura de um corpo de prova trincado, 
a carga, o deslocamento da linha de aplicação da carga e os comprimentos de trinca podem ser 
relacionados. 
 A primeira maneira de expressar a função H(vpl/W) ocorreu sob a forma de lei de potência, a 
qual representou de maneira satisfatória o comportamento de materiais que não apresentavam 
grandes quantidades de deformação plástica durante o processo de fratura [31][35][36]. A Equação 




𝑛,        Equação 43 
onde, β é um coeficiente constante que reflete as propriedades do material e n é o expoente da 
equação. Herrera e Landes [36] utilizaram essa expressão para analisar o aço A508 em corpos de 
prova compactos de tração C(T) em diferentes espessuras e constataram a aplicabilidade do método, 
conforme pode ser observado nas imagens da Figura 24. Neste caso, os autores reportaram o sucesso 
da utilização da técnica às propriedades de tensão e deformação, as quais puderam ser bem 





Figura 24: Carga normalizada (PN) vs. deslocamento plástico normalizado (vpl) à esquerda e os 
pontos de força motriz para o crescimento de trinca (J) vs. crescimento estável de trinca (Δa) à 
direita. Ensaios realizados para o aço A508 em corpos de prova compactos de tração C(T) com W = 
50 mm. Adaptado de [36]. 
 
 No entanto, existem materiais cujos comportamentos não podem ser representados pela lei 
de potência, e para esses casos novas funções H(vpl/W) foram propostas. Herrera e Landes 
investigaram o aço inoxidável austenítico 304 através da construção de curvas de resistência J-R 
mediante duas técnicas: o método da flexibilidade elástica e a técnica de normalização. Para a 
utilização do método de normalização, uma análise das curvas tensão verdadeira vs. deformação 
verdadeira foi realizada e verificou-se que uma linha reta representava melhor o comportamento 





Figura 25: Tensão verdadeira vs. deformação verdadeira para o aço inoxidável 304 com a adição do 
ajuste mediante a linha reta. Adaptado de [31]. 
 
Após a obtenção dos pares J vs. Δa e mediante análise comparativa verificou-se que a nova 
função proposta representou melhor as propriedades de deformação do material. As imagens da 
Figura 26 apresentam esse processo. 
 
 
Figura 26: PN vs. vpl/W à esquerda e os pares J vs. crescimento estável de trinca (Δa) à direita. 




Entretanto, para pequenos valores de deslocamento plástico normalizado (vpl/W < 0,05) a 
função que apresentou melhor ajuste foi a lei de potência. Então, uma combinação dessas duas 
funções foi proposta, a lei de potência para pequenos valores de deslocamento plástico normalizado 
(menores do que 0,05) e uma linha reta para valores maiores. A Figura 27 apresenta 
esquematicamente esse comportamento. 
 
 
Figura 27: Representação esquemática através da lei de potência, para pequenos valores de 
deslocamento plástico, e da linha reta, para grandes valores, do carácter da curva carga normalizada 
vs. deslocamento plástico normalizado. Adaptado de [32]. 
 
Assim, a função que poderia representar esse duplo comportamento foi analisada e a partir 
do trabalho de Orange [37] verificou-se que a função descrita pela Equação 44 era capaz de 
apresentar resultados muito semelhantes a essas verificadas em trabalhos anteriores. 






,      Equação 44 
onde, L, M e N são os coeficientes da função de calibração a serem determinados. 
A partir dessa equação, é possível observar que vpl/W ao adquirir pequenos valores quando 
comparados aos valores do coeficiente N, torna a equação uma função polinomial com carácter de 
lei de potência. E, quando vpl/W adquire valores elevados quando comparados a N, a equação se 
transforma em uma função de carácter linear, L+M(vpl/W). À esta nova função deu-se o nome de 
função de calibração LMN [32][35]. 
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A capacidade de ajuste dessa função pode ser avaliada através da comparação do registro 
carga normalizada vs. deslocamento plástico normalizado de um corpo de prova com entalhe 
embotado e do ajuste dos dados experimentais mediante a função LMN. Conforme descrito 
anteriormente, corpos de prova com entalhe embotado possuem trincas estacionárias (ou 
consideradas estacionárias), e assim a carga deve ser uma função somente do deslocamento plástico, 
já que G(ai/W) se mantém constante. A Figura 28, retirada do trabalho de Landes, Zhou, Lee e 
Herrera [32], apresenta o registro carga normalizada vs. deslocamento plástico normalizado para o 
aço A533B obtida a partir de um corpo de prova com entalhe embotado. Nesta figura, também são 
expostos os ajustes mediante a lei de potência e a função de calibração LMN, onde se observa que a 
lei de potência não funcionou apropriadamente enquanto que a função LMN apresentou um ajuste 
muito satisfatório, quase que perfeito em relação aos pontos experimentais. 
 
 
Figura 28: Valores de PN vs. Vpl/W obtidos a partir de três maneiras: dados experimentais do 
ensaio, mediante a lei de potência e através na função de calibração LMN. Ensaio realizado para o 
aço A533B em um corpo de prova com entalhe embotado. Adaptado de [32]. 
 
Neste momento, vale ressaltar alguns pontos importantes entre os três diferentes modos de 
determinação de curvas de resistência pelo método de normalização. Os modos originais, tanto 
mediante a lei de potência como através da combinação entre a lei de potência e a linha reta, não 
reproduzem o embotamento da ponta da trinca observado nas curvas de resistência para materiais 
elasto-plásticos obtidas mediante os métodos convencionais - múltiplos corpos de prova e método da 
flexibilidade elástica. Então, o ponto de início de propagação de trinca determinado através desses 
modos é estabelecido de maneira artificial, ou seja, não reproduz corretamente o processo de início 
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de propagação da trinca. Conforme visto na imagem à direita da Figura 26, as curvas de resistência 
construídas pelo método de normalização (lei de potência e combinação entre a lei de potência e uma 
linha reta) apresentam excelentes comportamentos para grandes valores de crescimento estável de 
trinca, porém para pequenos valores de Δa as curvas não apresentam comportamento satisfatório. 
Assim, para a utilização do método de normalização com a função de calibração LMN uma 
representação forçada do embotamento da ponta da trinca foi introduzida no procedimento na 
tentativa de obter melhores resultados. 
De acordo com o trabalho de Landes et. al [32] e de Zhou et. al [35], a carga deve ser 
normalizada sendo dividida pela Equação 40 só que não para o valor do comprimento de trinca inicial 
(a0) apenas, mas para o valor correspondente ao comprimento de trinca aparente (embotamento da 
ponta da trinca) naquele ponto. Para a obtenção destes valores, a equação de embotamento da norma 
ASTM E813 foi utilizada. A Equação 45 representa a medida do embotamento da ponta da trinca a 
ser adicionado ao comprimento inicial de trinca. Esta equação propõe uma simples relação com o 




,         Equação 45 
onde, J é o valor da integral-J referente àquele ponto de carga e deslocamento da linha de aplicação 
da carga e σY é o limite de escoamento efetivo do material. 
 Com isso, uma representação mais adequada do processo de propagação de trincas pode ser 
estabelecida para o método de normalização. Embora esta equação tenha cumprido o propósito, ela 
pode não ser adequada para alguns tipos de materiais e geometrias de corpos de prova. 
 Outro ponto importante que merece destaque foi a introdução de um ponto de calibração 
intermediário no procedimento do método com o uso da função LMN. Ao contrário do ajuste da lei 
de potência e do ajuste combinado entre a lei de potência e a linha reta, o ajuste a partir da função 
LMN possuía três constantes a serem determinadas e assim necessitava de um terceiro ponto de 
calibração. Esse ponto foi escolhido com base nas propriedades de deformação dos metais, tendo 
sido estudado para diferentes tipos de aços por Landes e Herrera. Estes observaram após uma nova 
normalização dos registros PN vs. vpl/W que existia um ponto convergente para os diversos tipos de 
aços [35]. No entanto, como poderiam ocorrer variações entre os resultados, adotou-se a escolha do 
ponto de calibração como um intervalo referente aos valores de PN para o mesmo valor de vpl/W, 
sendo este valor determinado mediante a utilização da Equação 46. 
𝑉𝑝𝑙
𝑊
= 4𝛼𝜀0,         Equação 46 
onde, α é o coeficiente do termo não-linear da equação de Ramberg-Osgood e ε0 é igual a σY/E. 
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 Com a determinação dos pontos de calibração intermediários, dos pontos normalizados a 
partir do comprimento de trinca inicial juntamente com a adição do embotamento forçado, assim 
como, do ponto final normalizado mediante uso do comprimento de trinca final, as constantes da 
função LMN puderam ser determinadas e a função LMN pode ser encontrada. Como consequência, 
o comportamento de deformação do corpo de prova pode ser conhecido. A imagem da esquerda da 
Figura 29 apresenta esquematicamente os pontos utilizados para o ajuste da função de calibração 
LMN e a imagem da direita os pares J vs. Δa obtidos através do método da flexibilidade elástica e do 
método de normalização, este último com a utilização da função LMN. Nesse caso, os pontos foram 
obtidos a partir de um corpo de prova C(T) de aço A508, muito utilizado para a construção de vasos 
de pressão [35]. Diferentemente das outras funções de calibração, essa função apresentou resultados 
excelentes em todos os valores estimados de comprimentos de trinca, desde pequenos até grandes 
valores de Δa. 
 
 
Figura 29: A imagem da esquerda apresenta uma representação esquemática dos pontos de 
calibração normalizados para o ajuste da função de calibração LMN enquanto que a imagem da 
direita apresenta os pares J vs. Δa obtidos mediante corpos de prova C(T) para o aço A508. 
Adaptado de [32]. 
 
 Utilizando a função de calibração LMN, Landes e Zhou [39] investigaram a aplicabilidade 
do método de normalização para materiais poliméricos dúcteis. Durante essa investigação, eles 
também estudaram a utilização do método de separação das cargas e verificaram que o valor de ηpl 
para corpos de prova compactos de tração de policarbonato era praticamente igual aos valores 
encontrados para corpos de prova compactos de tração de materiais metálicos. Foram testados seis 
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corpos de prova do tipo C(T) com entalhe embotado, e foi utilizado como referência o corpo de prova 
com a/W = 0,6. Corroborando o estudo de Sharobeam e Landes [33], o início do registro Si,j vs. vpl 
também apresentou uma região não separável conforme pode ser visto na imagem da esquerda da 
Figura 30. No entanto, por ser uma pequena parte do deslocamento plástico, essa região pode ser 
desprezada. A imagem da direita da Figura 30 apresenta o gráfico Si,j vs. b/W em escala logarítmica. 
Após o ajuste linear dos pontos experimentais o valor de ηpl pode ser encontrado, sendo igual ao 
valor da inclinação da reta. Nesse caso, ηpl = 2,17. Valores muito próximos foram encontrados por 
Sharobeam e Landes para materiais metálicos, levando a conclusão de que as propriedades dos 
materiais possuem pequena influência no valor de ηpl para corpos de prova C(T). 
 
 
Figura 30: À esquerda, o parâmetro de separação da carga em função do deslocamento plástico, 
com a/W = 0,6 como referência. E à direita, em escala logarítmica, o parâmetro de separação da 
carga vs. b/W com a função de ajuste linear em detalhe. Adaptado de [39]. 
 
 Para a avaliação do método de normalização comparou-se com o método dos múltiplos 
corpos de prova a partir de corpos de prova C(T) com duas diferentes espessuras. Para os corpos de 
prova com 6 mm de espessura, o método de normalização apresentou resultados consistentes com os 
encontrados. No entanto, os corpos de prova de 3 mm apresentaram resultados satisfatórios para 
grandes valores de Δa mas para pequenos valores de crescimento de trinca os resultados 





Figura 31: Comparação dos pares J vs. Δa obtidos pelo método dos múltiplos corpos de prova e 
pelo método de normalização para o policarbonato (polímero dúctil). Corpos de prova do tipo C(T) 
de 3 e 6 mm de espessura. Adaptado de [39]. 
 
 A partir do método de normalização, Lee e Landes [40][41] e Lee [42], estudaram a 
aplicabilidade da técnica diante de algumas condições complicadas, como por exemplo, a 
determinação de curvas de resistência a partir de registros carga vs. comprimento de trinca [40][42] 
e deslocamento vs. comprimento de trinca [41]. Conforme descrito e demonstrado, este método 
relaciona as três variáveis, carga, deslocamento da linha de aplicação da carga e comprimento de 
trinca através de uma função de calibração. Desse modo, se duas variáveis fossem conhecidas a outra 
poderia ser determinada. Em todos os estudos os resultados foram bastante satisfatórios como pode 
ser visto na Figura 32, a qual apresenta os pares J vs. Δa para o aço A106 obtidos a partir de corpos 
de prova C(T). A função representativa das propriedades de deformação utilizada em todos esses 
trabalhos foi a função de calibração LMN, a qual apresentou complicações adicionais durante o 





Figura 32: Pares J vs. Δa para o aço A106 obtidos a partir de corpos de prova do tipo C(T). 
Adaptado de [40]. 
 
 Através dos trabalhos de Landes e Herrera [32][35] o método de normalização se tornou 
aplicável para a obtenção de curvas de resistência ao crescimento de trincas e na consequente 
determinação da tenacidade à fratura de diversos tipos de materiais elasto-plásticos. O procedimento 
de cálculo deste método foi modificado algumas vezes, mais precisamente na forma da função de 
calibração representativa das propriedades de deformação dos materiais, H(vpl/W). Inicialmente, foi 
proposta a lei de potência como forma de representação. No entanto, para materiais que apresentavam 
maiores quantidades de deformação plástica durante o processo de fratura essa proposta não servia. 
Então, como forma de representar o comportamento plástico desses materiais foi proposto a lei de 
potência para pequenos valores de deslocamento plástico e a linha reta para grandes valores. A função 
LMN retirada do trabalho de Orange [37] e adotada por Landes [32], representou esses 
comportamentos através de uma única equação e se tornou a função de calibração utilizada para o 
método. Entretanto, Joyce [43] sugeriu uma nova função de calibração, alegando que a partir dela a 
carga existiria para deslocamento plástico igual zero. Tal comportamento poderia ser explicado 
fisicamente para materiais elasto-plásticos, como os aços ferríticos. A nova função proposta 
necessitaria da determinação de quatro parâmetros ao invés de três e de acordo com Landes, tal 
coeficiente adicional introduziria maiores dificuldades ao método sem apresentar significativas 







,        Equação 47 
onde, a, b, c e d são os coeficientes de ajuste a serem determinados. 
A imagem da esquerda da Figura 33 mostra os ajustes de pontos experimentais para um corpo 
de prova do tipo SE(B) de aço A572. Os ajustes foram obtidos através da função de normalização de 
três parâmetros (função LMN) e da função de quatro parâmetros. A partir da análise da figura é 
possível observar que a função de quatro parâmetros seguiu adequadamente o comportamento 
apresentado pelos pontos experimentais em todas as regiões do registro, enquanto que a função LMN 
apresentou certa disparidade no início da parte não-linear. Segundo Joyce, devido a isso a curva de 
resistência obtida pela função de três parâmetros apresentou comportamento mais oscilatório do que 
a curva J-R obtida através da função de quatro parâmetros. Adicionalmente a isso, a nova função 
proposta estimou valores de JIc mais baixos do que a função LMN. 
 
 
Figura 33: A imagem à esquerda apresenta a comparação dos ajustes mediante a função de 
calibração de quatro parâmetros e a função LMN. A direita, as curvas de resistência ao crescimento 
de trincas correspondentes. Ensaios de fratura realizados a partir de corpos de prova SE(B) de aço 
A572. 
 
Neste contexto, Joyce [43] propôs à ASTM a introdução de um anexo à norma E 1820, que 
descreve a metodologia de teste para a medição da tenacidade à fratura, referente ao procedimento 
de determinação de curvas de resistência com a utilização do método de normalização. Mais tarde a 
norma ASTM E1820 foi revisada e o método de normalização com a utilização da função de 
calibração de quatro parâmetros foi adicionado, sendo constantemente utilizado para a avaliação da 




2.6.1.2.2 Estudos com a utilização do método 
Após a inclusão do método de normalização na norma ASTM E1820 muitos pesquisadores 
investigaram e analisaram a aplicabilidade desta técnica. Afinal, a partir dela seria possível 
determinar a tenacidade à fratura de um material metálico de boa ductilidade sem que fosse 
necessário utilizar instrumentos de medição específicos durante os testes. E, por mais que essa 
técnica assuma algumas considerações e simplificações importantes durante o seu procedimento, os 
resultados obtidos são bastante satisfatórios, na maioria das vezes. 
Džugan e Viehrig [44] investigaram o método de normalização para uma grande variedade 
de materiais metálicos: aço inoxidável austenítico 316L, aço A533B classe 2 utilizado para a 
fabricação de vasos de pressão, aço 10CrMo9-10 para aplicações em elevadas temperaturas e o aço 
SFA utilizado na fabricação de rodas de trem. Os testes de fratura foram realizados em corpos de 
prova de flexão em três pontos SE(B) e em corpos de prova do tipo C(T) sob condição de 
carregamento quase estática. A técnica de descargas parciais foi utilizada como método de referência. 
Durante o procedimento de construção das curvas de resistência mediante o método de normalização, 
os autores reportaram alguns pontos fundamentais. A parte inicial dos pares J vs. Δa exibiu oscilações 
nas direções dos valores positivos e negativos de propagação de trinca. A forma irregular no início 
dos pontos experimentais ocorreu de diferentes formas para os materiais estudados. Os autores 
creditaram esse comportamento à função de normalização para pequenos valores de vpl/W. De acordo 
com os pesquisadores esse comportamento pode ser corrigido com a utilização dos valores de 
comprimento de trinca encontrados com a utilização do embotamento forçado. No entanto, por 
considerar o coeficiente da equação da linha de embotamento igual a 2, conforme a norma ASTM 
descreve, os materiais que não seguirem esse comportamento apresentarão aproximações imprecisas. 
Outra solução à essa irregularidade seria ignorar esses valores já que eles seriam excluídos nos passos 
posteriores para a obtenção da curva de resistência ajustada, e consequente na determinação da 





Figura 34: Pares J vs. Δa e curva de resistência ajustada para o aço 10CrMo9-10 à esquerda e à 
direita os pares J vs. Δa para o aço inoxidável austenítico 316L. Adaptado de [44]. 
 
 De acordo com a pesquisa a correspondência entre os métodos variou conforme o material 
utilizado e a geometria dos corpos de prova, apresentando resultados bastante satisfatórios para 
alguns, como nos casos mostrados na Figura 34, e resultados discrepantes para outros. Conforme os 
autores, a função de normalização pode ser a causa desses resultados, uma vez que materiais com 
diferentes propriedades de deformação podem apresentar outros formatos de curva que não sejam o 
formato aproximado pela função de normalização. 
 Joyce et al. [45] utilizaram a metodologia de normalização e da elasticidade não-linear da 
integral-J para a determinação da tenacidade à fratura do PoliTetraFluorEtileno (PTFE) sob 
diferentes taxas de deformação e temperaturas. Em geral, os materiais poliméricos apresentam 
complicações adicionais durante a aplicação de metodologias elasto-plásticas pois são materiais 
sensíveis à essas variáveis experimentais. Diferentes metodologias para a avaliação da tenacidade 
vêm sendo aplicadas aos polímeros, e de acordo com diversos pesquisadores, a técnica dos múltiplos 
corpos de prova se mostrou a mais confiável. No entanto, em outros estudos a metodologia de 
normalização apresentou correspondência com este método e utilizando essa equivalência, os autores 
avaliaram a tenacidade mediante a técnica de normalização. Para isso, foram utilizados corpos de 
prova compactos de tração C(T) do tipo ½ T. De acordo com a pesquisa, o método de normalização 
apresentou resultados satisfatórios na determinação de JIc conforme a norma ASTM E1820. 
 M. Scibetta et al. [46] estudaram o método de normalização a partir de registros carga vs. 
abertura da “boca” do entalhe (CMOD – crack mouth opening displacement) obtidos através de 
simulações computacionais mediante o método de elementos finitos. Para a aproximação, foi 
realizada a simulação da propagação de uma trinca em dois tipos de corpos de prova: Charpy com 
entalhe em V pré-trincado e compacto de tração C(T) do tipo 1T. Em ambos os casos admitiu-se a 
razão entre o comprimento de trinca inicial (a0) e a altura (W) como aproximadamente 0,5. A 
modelagem do comportamento do material foi baseada na combinação entre a teoria da plasticidade 
e o modelo de endurecimento por deformação de um material isotrópico baseado no critério de von 
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Mises. A análise mediante elementos finitos gerou como resultados curvas carga vs. deslocamento. 
Essas curvas apresentaram comportamento típico de testes de fratura, conforme pode ser visto na 
imagem da esquerda da Figura 35. A parte inicial caracterizou-se pela linearidade seguida por 
deformação plástica e propagação de trinca, com consequente diminuição da carga. Assim, utilizando 
as equações descritas pela norma, o método de normalização foi aplicado aos resultados 
experimentais e as curvas de resistência ao crescimento de trincas puderam ser obtidas. A imagem 
da direita da Figura 35 apresenta esses resultados. 
 
 
Figura 35: A imagem da esquerda apresenta os registros carga vs. abertura da “boca” do entalhe 
obtidos através de simulações computacionais, mediante análise de elementos finitos, da 
propagação de uma trinca em um teste de fratura. À direita, curvas de resistência determinadas para 
os respectivos registros. (PCCV – Pre-cracked Charpy V-notch specimen). Adaptado de [46]. 
 
 Segundo a pesquisa, a técnica de normalização se mostrou aplicável na construção de curvas 
de resistência e na determinação do valor de início de propagação da trinca de engenharia. Igualmente 
ao reportado por Džugan e Viehrig [44], os valores iniciais de crescimento estável de trinca 
apresentaram oscilações. E, para a remoção desses pontos irregulares, a utilização da linha de 
embotamento também foi apresentada como solução. 
 De acordo com Zhu e Joyce [47] o método de normalização se mostrou uma ferramenta 
viável para a construção de curvas de resistência em corpos de prova de flexão em três pontos SE(B) 
retirados de uma chapa de aço HY80. Segundo a norma ASTM E1820, a tenacidade à fratura deve 
ser determinada em corpos de prova com elevada restrição à deformação plástica, ou seja, devem ser 
utilizados corpos de prova com trincas profundas. No entanto, as curvas de resistência apresentam 
forte dependência do nível de restrição à deformação. Além disso, estruturas reais, em geral, 
apresentam trincas rasas e com isso a aplicação da norma ASTM para a determinação da tenacidade 
à fratura não é recomendada. Nesse contexto, Zhu e Joyce investigaram a aplicabilidade do método 
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de normalização em corpos de prova em condições padronizadas e não padronizadas na norma 
ASTM E1820. Para a validação da técnica, o método da flexibilidade elástica foi utilizado como 
referência. A partir das imagens da Figura 36 é possível observar que o método de normalização foi 
capaz de construir curvas de resistência para o aço HY80 em conformidade com o método da 
flexibilidade elástica, tanto para corpos de prova padronizados como para corpos de prova em 
condições não padronizadas. Comparando-se as curvas de resistência para os diferentes níveis de 
restrição, fica evidente que as curvas J-R para os corpos de prova com trincas curtas apresentaram 
curvas mais altas, com valores de tenacidade à fratura mais elevados. 
 
 
Figura 36: Pontos experimentais para dois corpos de prova de flexão em três pontos SE(B) da aço 
HY80. A imagem da esquerda mostra os pontos experimentais de um corpo de prova com a0/W = 
0,606 (trinca profunda) e a imagem da direita mostra o resultado obtido para um corpo de prova 
com a0/W = 0,136 (trinca curta). Adaptado de [47]. 
 
 Outro trabalho de investigação sobre a aplicabilidade do método de normalização para 
corpos de prova com diferentes níveis de restrição à deformação plástica foi realizado por Zhu et al. 
[48]. Corpos de prova de flexão em três pontos SE(B) com diferentes comprimentos de trinca foram 
testados para o aço carbono A285. A estimativa dos comprimentos de trinca e as curvas de resistência 
foram determinadas mediante as metodologias de normalização e de queda de potencial elétrico. 
Igualmente, ao reportado por Džugan e Viehrig [44] e M. Scibetta et al. [46] a técnica de 
normalização apresentou oscilações para os valores iniciais de crescimento de trinca e para correção 
desses pontos experimentais foi utilizada a linha de embotamento. Em relação a tendência das curvas 
de resistência, foi observado o mesmo comportamento que o encontrado por Zhu e Joyce [47]. Corpo 
de prova com trinca rasa, isto é, com menor restrição à deformação, apresentou curva de resistência 
mais elevada, enquanto que corpo de prova com trinca profunda apresentou curva J-R mais baixa. 
Mais uma vez, a técnica de normalização se mostrou eficaz na determinação da curva de resistência 
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de corpos de prova em conformidade com a norma ASTM E1820 e de corpos de prova que não 
atendem à essas especificações. A técnica de queda de potencial elétrico também obteve resultados 
satisfatórios e comparáveis aos de normalização, sendo, portanto, métodos equivalentes na 
determinação de curvas de resistência para o aço A285. 
 Estudados pioneiramente por Landes e Zhou [39], os polímeros dúcteis representam outra 
classe de materiais na qual as metodologias da MFEP são aplicáveis. Termoplásticos tenazes exibem 
comportamento não-linear como resposta de um corpo de prova trincado ao carregamento e elevadas 
quantidades de deformação plástica na ponta da trinca antes e durante a propagação. Frontini et al. 
[49] utilizaram a metodologia da integral-J e investigaram a aplicabilidade do método do princípio 
de separação da carga e de normalização para seis diferentes tipos de polímeros dúcteis. Os testes de 
fratura foram realizados em corpos de prova de flexão em três pontos SE(B) com entalhe embotado 
e com pré-trinca por fadiga. Oscilações na parte inicial dos pares de pontos experimentais J-Δa 
obtidos pela técnica de normalização também foram observadas e reportadas como um 
comportamento típico do método, assim como exposto por outros diversos trabalhos [44][46][48]. A 
correção dessa região de pontos foi realizada mediante a utilização da linha de embotamento. 
Segundo os autores, uma curva de resistência aproximadamente plana não pode ser construída 
mediante a utilização desse método. E a razão para isso talvez esteja na base do método, na qual a 
função de normalização é obtida a partir das propriedades de deformação do material. Assim, uma 
vez que a técnica relaciona unicamente carga, deslocamento e crescimento de trinca através de uma 
função representativa das propriedades de deformação, uma curva plana, isto é, com pouca 
deformação antes do início de propagação da trinca, dificilmente poderia ser obtida. Diferentes 
funções de normalização além da função de quatro parâmetros foram utilizadas para a construção 
das curvas de resistência, como por exemplo lei de potência e a função LMN. No entanto, a função 
de quatro parâmetros se mostrou a mais precisa na representação do comportamento dos diversos 
polímeros estudados. Outro assunto estudado foi a influência da equação da linha de embotamento a 
ser utilizada, uma vez que a norma ASTM E1820 especifica um tipo determinado de equação, embora 
nem sempre os materiais apresentem este tipo de comportamento. E de acordo com os autores, essa 
influência pode ser negligenciada. As curvas J-R obtidas pelo método de normalização apresentaram 
elevada correspondência com os pontos experimentais obtidos mediante a técnica dos múltiplos 
corpos de prova para os diversos polímeros estudados. 
 Bind et al. [50] avaliaram a tenacidade à fratura de tubulações pressurizadas de ligas de Zr-
2.5Nb utilizadas para reatores de água de alta pressão. Tais tubulações funcionam como pequenos 
vasos de pressão com água de refrigeração fluindo em temperaturas no intervalo de 253°C a 293°C 
e sob uma pressão da ordem de 10 MPa. A investigação foi executada sob diferentes temperaturas 
(30°C – 300°C) e para a construção das curvas de resistência os métodos de normalização e da queda 
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de potencial elétrico foram utilizados, já que a introdução de um extensômetro de fratura em testes 
em temperaturas altas não pode ser realizada. Comparando-se os crescimentos de trinca em função 
do deslocamento da linha carga os métodos apresentaram diferentes comportamentos. Para um 
determinado deslocamento da linha de carga a técnica de normalização obteve menor valor de 
crescimento estável de trinca do que a técnica da queda de potencial elétrico. A diferença para os 
valores de crescimento estável de trinca entre as técnicas apresentou-se maior para menores valores 
de Δa. Durante o regime linear elástico nenhum dos métodos estimou valores de crescimento de 
trinca. No início da parte não-linear o método de normalização apresenta valores decrescentes de 
crescimento de trinca, mas que podem ser negligenciados e corrigidos, já que fisicamente seria 
impossível de ocorrer. A Figura 37 apresenta um gráfico com valores de carga e crescimento de 
trinca em função do deslocamento da linha de carga para um teste de fratura feito na temperatura de 
300°C. Todas essas observações podem ser vistas a partir desta figura. 
 
 
Figura 37: Carga e crescimento de trinca em função do deslocamento da linha de carga para a um 
corpo de prova compacto de tração curvo CC(T) de liga Zn-2.5Nb testado à 300°C. Adaptado de 
[50]. 
 
 Em função da diferença na estimativa dos valores de crescimento de trinca as curvas de 
resistência obtidas mediante os dois métodos apresentaram diferentes comportamentos, resultando 
em curvas mais baixas para o método de queda de potencial e curvas mais altas para normalização. 
Essa tendência pôde ser observada em testes realizados na maioria das diferentes temperaturas 
testadas. 
 A tenacidade à fratura de tubulações de geradores de vapores produzidas a partir da liga 
Incoloy 800 foi investigada por Bergant et al. [51]. Diferentes geometrias não padronizadas, assim 
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como diferentes níveis de restrições à deformação plástica foram considerados. Curvas de resistência 
ao crescimento de trincas foram obtidas e a medição dos comprimentos de trinca foi realizada através 
de duas técnicas: método ótico e método de normalização. Para a utilização da técnica de 
normalização os autores adotaram uma função representativa das propriedades de deformação 
diferente da descrita pela norma ASTM E1820. Ao invés da equação de quatro parâmetros, foi 
utilizada uma função de seis parâmetros, a qual apresentou excelente ajuste com os pontos 
experimentais. Comparando os dois métodos, verificou-se que a técnica de normalização estimou o 
crescimento de trinca com diferenças máximas de aproximadamente 0,2 mm quando comparados ao 
método ótico. Diferenças nessa ordem podem introduzir erros na definição do valor de início de 
propagação da trinca. No entanto, se forem considerados parâmetros de tenacidade após 
determinadas quantidades de crescimento estável de trinca, os resultados obtidos pelo método de 




3 Materiais e métodos 
3.1 Materiais 
 Os testes de fratura foram realizados em dois diferentes tipos de materiais metálicos. Os 
testes de fratura em corpos de prova de tração - SE(T) - foram usinados a partir de dois tipos de aços 
estruturais, um aço de alta resistência e baixa liga (ARBL) especificado como ASTM A572 grau 50 
e um aço de elevada resistência e tenacidade (denominado neste trabalho de ART – aço de alta 
resistência e tenacidade). Já para os testes de fratura em corpos de prova de flexão - SE(B) - o mesmo 
aço de elevada resistência e tenacidade foi utilizado. A Tabela 2 apresenta o planejamento 
experimental dos testes. 
 
Tabela 2 – Planejamento experimental dos testes de fratura, indicando o tipo de material, a 
geometria e a quantidade de corpos de prova para cada situação. 
Material Geometria Quantidade de CPs 





3.1.1 Geometria dos corpos de prova de fratura 
Corpos de prova de tração – SE(T) 
A Figura 38 apresenta um desenho esquemático da geometria dos corpos de prova de tração 
SE(T) com as principais dimensões nominais. Nesta, também é possível observar, em detalhe, o 
entalhe usinado por eletroerosão a fio. Já a Figura 39 mostra uma imagem do corpo de prova SE(T) 





Figura 38: Representação esquemática da geometria do corpo de prova SE(T) com as principais 
dimensões nominais em mm. Em detalhe, o perfil do entalhe e das facas porta clip usinados por 
eletroerosão a fio. 
 
 
Figura 39 – Corpo de prova SE(T) usinado, entalhado e pronto para ser testado. 
 
Corpos de prova de flexão – SE(B) 
 A Figura 40 apresenta o desenho esquemático para os corpos de prova de geometria de flexão 
SE(B) com as principais dimensões nominais. Nesta, também é possível observar, em detalhe, o 
entalhe usinado por eletroerosão a fio. A Figura 41 mostra uma imagem de um corpo de prova SE(B) 
usinado e entalhado. 
 
 
Figura 40 - Representação esquemática da geometria do corpo de prova SE(B) com as principais 
dimensões nominais em mm. Em detalhe, o perfil do entalhe e das facas porta clip usinados por 





Figura 41 - Corpo de prova de flexão SE(B) usinado, entalhado e pronto para ser testado. 
 
3.1.2 Propriedades mecânicas 
 Ensaios de tração de acordo com a norma ASTM E8/E8M [52] foram realizados em corpos 
de prova de geometria cilíndrica. A Tabela 3 apresenta a tensão limite de escoamento, a tensão limite 
de resistência e o valor do coeficiente de encruamento de cada material. 
 
Tabela 3: Principais propriedades mecânicas obtidas a partir de ensaios de tração. 
Material Geometria σLE σR n 
ARBL SE(T) 380 483 8 
ART SE(T) e SE(B) 752 816 10 
 
3.1.3 Microestruturas 
 Após a realização dos testes de fratura, os corpos de prova SE(T) dos dois tipos de aços 
foram cortados conforme a indicação da Figura 42. 
 
 
Figura 42 – Representação esquemática do corpo de prova SE(T) indicando o plano de corte para a 




 A seguir, as microestruturas de cada tipo de aço podem ser observadas. A Figura 43 e a 
Figura 44, mostram a microestrutura do aço ARBL e a Figura 45 e Figura 46, a do aço ART. Para a 
revelação das microestruturas as amostras foram lixadas, polidas e atacadas com Nital 2%.  
 
 
Figura 43 – Representação esquemática do local de observação microestrutural e uma micrografia 
do aço ARBL 100x (Nital 2%). 
 
 
Figura 44 – Micrografia do aço ARBL 200x (Nital 2%). Microestrutura bandeada de ferrita (grãos 





Figura 45 - Representação esquemática do local de observação microestrutural e uma micrografia 
do aço ART 100x (Nital 2%). 
 
 
Figura 46 - Micrografia do aço ART 200x (Nital 2%). 
 
3.2 Ensaio de tenacidade à fratura 
 Após a usinagem, os corpos de prova foram pré-trincados por fadiga em dispositivo para 






         Equação 48 
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Onde, B é a espessura do corpo de prova, b0 é o ligamento remanescente inicial, σY é a tensão média 
entre a tensão de limite de escoamento (σYS) e a tensão de resistência (σR) e S é a distância entre os 
apoios (roletes). 
 Para validar o método de normalização, os ensaios foram realizados seguindo os 
procedimentos do método da flexibilidade elástica, já que este não introduz complicações adicionais 
ao procedimento de cálculo da técnica de normalização 
Os testes em corpos de prova SE(T) foram realizados ao ar e em temperatura ambiente, 
utilizando uma máquina de testes servo-hidráulica Instron 1332 com capacidade máxima de 250 kN. 
Para a medição da abertura da boca do entalhe utilizou-se um extensômetro de fratura (clip-gauge) 
de 12 mm de curso útil. Já os testes em corpos de prova SE(B) também foram realizados ao ar e em 
temperatura ambiente, porém foi utilizada uma máquina de testes servo-hidráulica MTS Landmark 
com capacidade máxima de 100 kN. Para a medição da abertura da boca do entalhe usou-se o mesmo 
extensômetro de fratura utilizado para os corpos de prova SE(T). 
 
3.2.1 Estimativa dos comprimentos de trinca 
3.2.1.1 Método de normalização 
Corpos de prova de tração – SE(T) 
 Embora o método de normalização tenha sido proposto para ser utilizado com os registros 
P-LLD, para esse tipo de geometria o método foi aplicado utilizando os registros P-CMOD. Na seção 
Discussão, a utilização deste registro será melhor apresentada e detalhada. Conforme escrito 
anteriormente, o método de normalização faz parte da norma ASTM E1820. No entanto, tal norma é 
aplicável somente a corpos de prova SE(B), C(T) e ou DC(T) com trincas profundas, não 
contemplando, portanto, corpos de prova SE(T). Dessa forma, a aplicação do método ocorreu 
baseada nos procedimentos dessa norma e da norma BS 8571:2014. As principais etapas da 
metodologia, assim como algumas das modificações realizadas serão descritas a seguir. 
Inicialmente, os valores de carga (Pi) anteriores ao valor de carga máxima devem ser 





        Equação 49 
Onde, W é a altura do corpo de prova; B, a espessura; ηpl calculado de acordo com a equação 10 da 
norma BS 8571:2014; e abi é o comprimento de trinca embotado corrigido, calculado segundo a 
equação a seguir: 
𝑎𝑏𝑖 = 𝑎0 +
𝐽𝑖
2𝑚𝜎𝑌
.        Equação 50 
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Onde, a0 é o comprimento físico de trinca inicial, m um fator de restrição que será melhor 
desenvolvido na seção Discussão e σY é a tensão limite de escoamento efetiva (média entre a tensão 
de limite de escoamento e a tensão de limite de resistência) 
 Para cada valor de carga normalizado existe um valor de deslocamento plástico (LLDpl) 
normalizado. Assim, para cada valor de abertura da boca do entalhe (CMODi) um valor de abertura 
da boca do entalhe plástico normalizado CMOD’pl,i é obtido. A equação que normaliza os valores de 







     Equação 51 
Onde, CCMOD,i é a flexibilidade elástica (compliance) calculada utilizando o registro P-CMOD e 
baseada nos valores de comprimento de trinca abi. 
 Para a obtenção do ponto final, o último par P-CMOD deve ser normalizado utilizando as 
mesmas equações acima descritas, porém com a utilização do valor do comprimento de trinca físico 
final (af). 
 Assim, através destes valores normalizados, um ajuste, a partir de uma determinada função 
de normalização, deve ser realizado. Conforme descrito na referida norma, devem ser utilizados 
apenas os valores de CMOD’pl maiores que 0,001 para então fazer o ajuste de acordo com a equação 





,       Equação 52 
Onde, a, b, c e d são os coeficientes de ajuste. Após a obtenção dos coeficientes da função de 4 
parâmetros, um procedimento de iteração deve ser feito para que os valores de PNi e CMOD’pli 
satisfaçam a Equação 49, sendo isso feito através do ajuste de ai. 
 
3.2.1.2 Método da flexibilidade elástica 
Corpos de prova de tração – SE(T) 
 A estimativa do comprimento de trinca em testes de corpos de prova SE(T) utilizando o 
método da flexibilidade elástica foi realizada a partir da equação de compliance obtida por Cravero 
e Ruggieri em [54], Equação 53. Tal equação é válida para corpos de prova SE(T) fixados através de 
garras com H/W = 10 e 0,1 ≤ a0/W ≤ 0,7. 
𝑎𝑖
𝑊








.        Equação 54 
 
Corpos de prova de flexão – SE(B) 
 Os comprimentos de trinca para esse método e em corpos de prova SE(B) foram estimados 
com a utilização da equação da norma ASTM E1820 a seguir: 
𝑎𝑖
𝑊








.        Equação 56 
 
3.2.1.3 Cálculo da integral-J 
Corpos de prova de tração – SE(T) 
Os valores da integral-J para esse tipo de geometria foram calculados de acordo com a norma 
BS 8571:2014 conforme a equação a seguir: 







.      Equação 57 
Onde, Upl é área plástica abaixo da curva P-CMOD. 
 
Corpos de prova de flexão – SE(B) 
O cálculo da integral-J para esta geometria foi realizado utilizando a norma ASTM E1820-
18. Da mesma forma que para a geometria SE(T), o cálculo deve ser feito a partir das componentes 
elástica (Jel) e plástica (Jpl). Para o cálculo da parcela elástica a mesma equação é utilizada, porém 
com diferentes equações de KI. Já o cálculo da parcela plástica deve ser feito a partir da equação a 
seguir: 






)] 𝑋 [1 − 𝛾𝑝𝑙(𝑖−1) (
𝑎(𝑖)−𝑎(𝑖−1)
𝑏(𝑖−1)
)], Equação 58 
onde, para esse caso ηpl = 1,9 e γpl = 0,9. 
 
3.2.2 Medição dos comprimentos de trinca a partir das superfícies de fratura 
Após os ensaios, os corpos de prova devem ser totalmente fraturados para a medição dos 
comprimentos de trinca físicos inicial e final. Porém, antes disso e apenas para os ensaios feitos ao 
ar, uma oxidação das superfícies de fratura deve ser feita com o intuito de revelar o crescimento 
estável de trinca durante os testes. Para isso os corpos de prova foram submetidos à um tratamento 
de tingimento térmico (heat tinting). Para esses casos, foi utilizada uma temperatura de 
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aproximadamente 400°C por um período de aproximadamente 1 hora. Em seguida, os corpos de 
prova foram mergulhados em um recipiente contendo nitrogênio líquido, para que após a 
estabilização do sistema através do equilíbrio térmico, estes fossem totalmente fraturados. Assim, 
com o auxílio da máquina servo-hidráulica, os corpos de prova foram quebrados, em temperaturas 
muito baixas, de modo a minimizar qualquer deformação plástica adicional. 
 Em seguida o procedimento para as medições dos comprimentos de trinca inicial e final deve 
ser feito. Nestes casos, utilizou-se um projetor de perfis de bancada Starret HE400. As medições 
foram feitas baseadas em conformidade com a norma BS 7448-1:1991 [53], onde é especificado que 
o cálculo deve ser realizado através da média, entre 9 medidas igualmente espaçadas, conforme a 
Equação 59 a seguir: 












4.1 Curvas Carga vs. Deslocamento 
Os registros típicos de P-CMOD para os corpos de prova SE(T) e P-CMOD e P-LLD para 
os corpos de prova SE(B) podem ser vistos nas Figuras a seguir. A Figura 47 apresenta esse registro 
típico para os testes em corpos de prova SE(T) do aço ARBL, a Figura 48 para os corpos de prova 
SE(T) do aço ART e a Figura 49 os dois registros típicos para os corpos de prova SE(B) do aço ART. 
Conforme escrito em seções anteriores, o método de normalização para os corpos de prova SE(T) foi 
aplicado mediante o uso do registro P-CMOD ao invés de P-LLD. Na seção Discussão esse ponto 
será melhor abordado e discutido. 
 
 
Figura 47 – Registro experimental típico de carga vs. CMOD para o aço ARBL testados em 





Figura 48 - Registros experimentais típicos de carga vs. CMOD para o aço ART testados em 
geometria SE(T) de relação H/W = 10 (B = 2W = 20 mm). 
 
 
Figura 49 - Registros experimentais carga vs. deslocamento típicos para o aço ART testados em 
geometria SE(B) (B = 0,5W = 10 mm). 
 
 A Figura 50 seguir apresenta os registros experimentais típicos P-CMOD dos corpos de 




Figura 50 – Registros experimentais típicos de carga vs. CMOD para os corpos de prova SE(T) 
ARBL (B = 2W = 20 mm), SE(T) ART (B = 2W = 20 mm) e um SE(B) ART (B = 0,5W = 10 mm). 
 
4.2 Medição dos comprimentos de trinca físicos 
A Figura 51 apresenta uma superfície de fratura típica para o aço ARBL testado em 
geometria SE(T), a Figura 52 mostra uma superfície de fratura típica para o aço ART também testado 
em geometria SE(T) e a Figura 53, a superfície do aço ART testado em geometria SE(B). Nestas 
Figuras, as regiões de pré-trincamento por fadiga, de crescimento estável de trinca e de ruptura frágil 
com nitrogênio líquido podem ser claramente observadas. Observando-as é importante notar que as 
frentes de trinca inicial e final, isto é, as frentes de trinca obtidas ao final do pré-trincamento e ao 
final do teste foram extremamente regulares em todos os casos. 
 Conforme descrito na seção 3.2.2, os comprimentos de trinca físicos inicial (a0) e final (af) 
foram medidos a partir das superfícies de fratura segundo a norma BS 7448:1-1991. Na Tabela 4 
podem ser vistos os valores medidos de comprimento de trinca inicial e final, assim como os valores 





Figura 51 – Superfície de fratura típica para os corpos de prova SE(T) de aço ARBL. PTF: Pré-




Figura 52 - Superfície de fratura típica para os corpos de prova SE(T) de aço ART. PTF: Pré-






Figura 53 - Superfície de fratura típica para os corpos de prova SE(B) de aço ART. PTF: Pré-
trincamento por fadiga; CET: Crescimento estável de trinca; RFN: Ruptura frágil com nitrogênio 
líquido. 
 
Tabela 4 – Comprimentos de trinca inicial e final, e crescimento estável de trinca físico (Δa) e 
estimado pelo método da flexibilidade elástica (ΔaUC) de todos os corpos de prova testados. 
Material Geometria Ident. a0/W (mm) af (mm) Δa (mm) ΔaUC (mm) Dif. (%) 
ARBL SE(T) 01 0.53 6.71 1.49 1.45 2.68 
02 0.52 8.13 2.98 2.88 3.36 
ART 
SE(T) 
01 0.41 6.34 2.16 2.10 2.78 
02 0.47 7.55 2.42 2.11 12.81 
03 0.43 6.60 2.34 2.27 2.99 
04 0.43 (*) (*) 1.10 (*) 
05 0.42 6.47 2.31 2.39 3.46 
SE(B) 
01 0.52 12.72 2.40 2.43 1.25 
02 0.52 12.73 2.42 2.30 5.06 
 03 0.50 12.53 2.45 2.50 2.04 
*Após o teste e antes da etapa de tingimento térmico o corpo de prova foi acidentalmente quebrado. 
 
4.3 Funções de quatro parâmetros da técnica de normalização 
O processo de obtenção dos coeficientes da função de quatro de parâmetros já foi descrito 
na seção 3.2.1.1.. A Figura 54 apresenta a curva de normalização ajustada para o aço ARBL testado 





Figura 54 - Curva carga normalizada vs. abertura da boca do entalhe normalizado (P-CMOD’pl) 
para o corpo de prova 02 do aço ARBL testado em geometria SE(T). 
 
 
Figura 55 – Curva carga normalizada vs. abertura da boca do entalhe normalizado (P-CMOD’pl) 




4.4 Estimativa dos comprimentos de trinca 
Os comprimentos de trinca a partir de cada metodologia puderam ser determinados 
utilizando os procedimentos descritos anteriormente na seção 3.2.1.. A seguir comparações entre os 
comprimentos de trinca estimados por ambos os métodos serão apresentadas para cada um dos corpos 
de prova. A Figura 56 apresenta a comparação das estimativas do comprimento de trinca para o aço 
ARBL testado em geometria SE(T), a Figura 57 para o aço ART em geometria SE(T). Nessas figuras 




Figura 56 – Comparação dos comprimentos de trinca estimados pela técnica de normalização e 





Figura 57 - Comparação dos comprimentos de trinca estimados pela técnica de normalização e pelo 
método da flexibilidade elástica para CPs SE(T) de aço ART. 
 
4.5 Curvas de resistência ao crescimento de trinca 
A partir dos comprimentos de trinca determinados e do cálculo da integral-J, os pares J-Δa 
experimentais puderam ser determinados. A seguir, esses resultados são apresentados. 
 
4.5.1 Técnica de normalização 
A Figura 58 e Figura 59 apresentam os pares J-Δa determinados através da técnica de 










Figura 59 - Pares J-Δa experimentais obtidos pela técnica de normalização para o aço ART em 
geometria SE(T). 
 
4.5.2 Técnica da flexibilidade elástica 
A Figura 60, Figura 61 e Figura 62 apresentam os pares J-Δa determinados através da técnica 






Figura 60 - Pares J-Δa experimentais obtidos pelo método da flexibilidade elástica para o aço 
ARBL em geometria SE(T). 
 
 
Figura 61 - Pares J-Δa experimentais obtidos pelo método da flexibilidade elástica para o aço ART 





Figura 62 - Pares J-Δa experimentais obtidos pelo método da flexibilidade elástica para o aço ART 
em geometria SE(B). 
 
4.5.3 Comparação de metodologias 
A seguir, os pares J-Δa determinados pelas duas metodologias são apresentados. Na Figura 
63 a comparação é feita para o aço ARBL testado em geometria SE(T) e na Figura 64 para o aço 





Figura 63 – Comparação dos pares J-Δa experimentais determinados pela técnica de normalização 
e pelo método da flexibilidade elástica para o aço ARBL em geometria SE(T). 
 
 
Figura 64 - Comparação dos pares J-Δa experimentais determinados pela técnica de normalização e 
pelo método da flexibilidade elástica para o aço ART em geometria SE(T). 
 
4.5.4 Comparação das curvas de resistência mediante geometrias SE(B) e SE(T) 
A seguir, os pares J-Δa determinados pela técnica da flexibilidade elástica para os corpos de 





Figura 65 - Comparação dos pares J-Δa experimentais determinados pelo método da flexibilidade 
elástica para o aço ART em geometria SE(T) e SE(B). 
 
4.6 Determinação da tenacidade à fratura 
Inicialmente, a tenacidade à fratura dos corpos de prova SE(T) foi determinada através da 
norma BS 8571:2014 [12] tanto para o método de normalização, como para o método da flexibilidade 
elástica. Já os corpos de prova SE(B), foram analisados mediante utilização da norma ASTM E1820-
17a. No entanto, ao se analisar esses valores normatizados de tenacidade para o mesmo material 
(ART) e em diferentes geometrias, SE(T) e SE(B), percebe-se que o valores dos corpos de prova em 
geometria SE(B) são maiores que os de geometria SE(T). Tal resultado, é o oposto do encontrado 
nas curvas de resistência apresentadas na Figura 65. Devido a esse fato, a tenacidade à fratura para 
os corpos de prova SE(B) também foi calculada mediante os parâmetros descritos pela norma BS 
7448-4:1997, J0.2 e J0.2BL, e os corpos de prova SE(T) analisados pela norma ASTM E1820-17a (JIc) 
e também pelo parâmetro J0.2BL (BS 7448-4:1997). Vale ressaltar que os parâmetros JIc e J0.2BL são 
aplicáveis somente em corpos de prova de elevada restrição a deformação, ou seja, não são aplicáveis 
a corpos de prova SE(T). Porém, neste trabalho tais parâmetros foram utilizados e a devida 
explicação para isso se dará na seção Discussão. Além disso, outro assunto que será melhor 
explorado é a diferença entre as equações da linha de embotamento utilizadas pelas normas da ASTM 
e BSI, que devido às suas diferentes inclinações geram incompatibilidades na determinação da 
tenacidade mesmo para uma geometria. A Tabela 5 apresenta os valores de tenacidade em geometria 
SE(T) determinados pelo método de normalização e da flexibilidade elástica para o aço ARBL, a 
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Tabela 6 para o aço ART em geometria SE(T) e a Tabela 7 também para o aço ART, porém em 
geometria SE(B). 
 
Tabela 5 – Valores de tenacidade à fratura obtidos para o aço ARBL em geometria SE(B) através 
do método de normalização e da flexibilidade elástica utilizando os parâmetros J0.2 (BS 
8571:2014), JIc (ASTM E1820-17a) e J0.2BL (BS 7448-4:1997) (em kJ/m²). 
CP 
J0.2 JIc J0.2BL 
Norm. Flex. El. Norm. Flex. El. Norm. Flex. El. 
SE(T) 01 256 233 448 534 355 364 
SE(T) 02 258 263 550 536 393 387 
Média 257 ± 01 248 ± 21 499 ± 72 535 ± 01 374 ± 27 376 ± 16 
 
Tabela 6 - Valores de tenacidade à fratura obtidos para o aço ART em geometria SE(T) através do 
método de normalização e da flexibilidade elástica utilizando os parâmetros J0.2 (BS 8571:2014), 
JIc (ASTM E1820-17a) e J0.2BL (BS 7448-4:1997) (em kJ/m²). 
CP 
J0.2 JIc J0.2BL 
Norm. Flex. El. Norm. Flex. El. Norm. Flex. El. 
SE(T) 01 400 357(**) 667 685 537 504 
SE(T) 02 378 376 652 720 506 529 
SE(T) 03 400 389 647 692 521 534 
SE(T) 04 374 372 620 719 490 522 
SE(T) 05 411 376 775 754 581 557 




Tabela 7 - Valores de tenacidade à fratura obtidos para o aço ART em geometria SE(B) através da 
técnica da flexibilidade elástica utilizando os parâmetros J0.2 (BS 7448-4:1997), JIc (ASTM E1820-
17a), e J0.2BL (BS 7448-4:1997) (em kJ/m²). 
CP J0.2 JIc J0.2BL 
SE(B) 01 307 581 422* 
SE(B) 02 305 579 419* 
SE(B) 03 345 664 480* 






5.1 Aplicação do método de normalização em corpos de prova de geometria SE(T) 
A aplicabilidade do método de normalização usando corpos de prova SE(T) se torna bastante 
atrativa uma vez que a sensibilidade da técnica da flexibilidade elástica para esta geometria é baixa 
quando comparada com as geometrias SE(B) e C(T). Esta se torna ainda mais baixa quando corpos 
de prova SE(T) com trincas curtas são utilizados. A Figura 66 apresenta as soluções teóricas de a/W 
vs. E’BCCMOD para diferentes geometrias. Neste momento vale ressaltar que para este trabalho foram 
testados corpos de prova SE(T) fixados por garras (Clamped SE(T)). Basicamente, a análise deste 
gráfico pode ser feita observando o fato de que em corpos de prova SE(T), tanto os tracionados com 
garras como os com pinos, com pequenas variações da flexibilidade elástica do corpo de prova 
(CCMOD) um intervalo grande de valores comprimento de trinca pode ser determinado. Isso mostra a 
baixa sensibilidade do método para esses tipos de corpos de prova. Por outro lado, as geometrias 
SE(B) e C(T) possuem maiores sensibilidades. 
 
 
Figura 66 - a/W vs. E’BCCMOD para corpos de prova SE(B), C(T), SE(T) tracionado por pinos (Pin-
loaded SE(T)) e SE(T) tracionado por garras (Clamped SE(T)). 
 
 Além das propriedades mecânicas do material, do ambiente e da temperatura de teste, a 
resposta de um material durante os testes de fratura depende do nível de restrição à deformação 
plástica na ponta da trinca. O que significa que tal resposta será dependente da geometria do corpo 
de prova, do tamanho inicial da trinca (a0/W), do tipo de carregamento, entre outros. Diferentes 
configurações podem levar a diferentes níveis de restrição a deformação na ponta de uma trinca e a 
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diferentes zonas de deformação [55]. Corpos de prova de elevada restrição a deformação plástica, 
como SE(B), C(T) e DC(T) com trincas profundas (0.45 ≤ a0/W ≤ 0.70), limitam a plasticidade a uma 
região próxima à ponta da trinca e dentro do ligamento remanescente do corpo de prova. Por outro 
lado, corpos de prova de baixa restrição à deformação, como corpos de prova SE(T) e SE(B) com 
trincas curtas, são capazes de deformar plasticamente em maiores escalas que corpos de prova de 
elevada restrição e, além disso, eles não restringem a plasticidade à uma certa região na ponta da 
trinca. Quando os corpos de prova SE(T) são carregados, eles promovem diferentes padrões de 
deformação plástica que inclui deformação dentro e fora do ligamento remanescente. Dessa forma, 
todo tipo de deformação que ocorra no corpo de prova, dentro e/ou fora da região de processo de 
fratura, será introduzido ao registro carga vs. deslocamento da linha de aplicação da carga (P-LLD), 
inabilitando a utilização desse registro. No entanto, a utilização do CMOD permitiria a correta 
medição do deslocamento associado ao processo de fratura evitando quaisquer outras contribuições 
de deformação plástica. A Figura 67 apresenta registros experimentais típicos de P-CMOD e P-LLD 
para o aço ARBL testado em geometria SE(T). Além disso, o fator ηpl que relaciona a contribuição 
plástica da integral-J com o trabalho realizado unidade de área do ligamento remanescente deve ser 
derivado do registro P-CMOD como reportado em algumas investigações [55]-[57]. Nesse contexto, 




Figura 67 – Registros típicos experimentais carga vs. deslocamento para o aço ARBL testado em 




 O procedimento de estimativa dos comprimentos de trinca para o método de normalização 
precisa de valores corrigidos de comprimento de trinca levando-se em conta o embotamento da 
mesma (abi). O conceito de linha de embotamento (blunting line) não é considerado na norma BS 
8571:2014 e de acordo com Landes [58] pode utilizado como: 
𝐽 = 2𝑚𝜎𝑌∆𝑎,         Equação 60 
onde m é o fator de restrição dependente de a/W, do estado de tensão, σYS/σUTS, entre outros. Para 
geometrias em flexão de três pontos a norma ASTM E1820-17a utiliza m = 1 na Equação 60 e na 
descrição do procedimento de aplicação do método de normalização [1], enquanto que a norma BS 
7448-4:1997 [2] utiliza m = 3.75/2. Nesse momento é importante ressaltar que não há acordo sobre 
o valor de m na literatura [58][59]. Shen & Tyson propuseram as seguintes equações para estimar o 




+ 𝐴2,        Equação 61 
onde: 
{
𝐴1 = −0,1293 + 0,1152𝑛 − 0,00986𝑛
2 + 0,000263𝑛3
𝐴2 = 3,08670 − 0,2970𝑛 + 0,01940𝑛
2 − 0,000427𝑛3
   Equação 62 
e n é o expoente de encruamento da equação de Ramberg-Osgood. No caso deste trabalho, a Equação 
61 resultou em um valor de m muito próximo ao utilizado na norma BS 7448-4:1997 e utilizando 
esse valor de m foram obtidos pares J-Δa através do método de normalização. A Figura 68 mostra 
esses pares (círculos abertos), os pares obtidos pelo método da flexibilidade elástica (quadrados 
pretos) e os pares determinados através do método de normalização utilizando a equação da linha de 
embotamento da norma ASTM E1820 (círculos pretos). Conforme pode ser observado, os pares J-
Δa obtidos mediante a utilização da equação de Shen & Tyson apresentaram um resultado muito mais 
próximo do exibido pelo método da flexibilidade elástica do que os pares obtidos utilizando a 
equação da ASTM E1820. 
 Outra característica observada durante a aplicação do método de normalização é a oscilação 
inicial dos pares J-Δa. A Figura 69 apresenta essa oscilação inicial observada para um corpo de prova 
SE(T) de aço ARBL. Essas oscilações foram observadas em todas as curvas de pares J-Δa 
determinadas através do método de normalização. Isso acontece, pois, o procedimento de 
determinação dos comprimentos de trinca desse método é muito sensível à qualidade da função de 
quatro parâmetros (Equação 52). Tal efeito é ainda mais acentuado para pequenas quantidades de 
deslocamento plástico [61]. Para corrigir esses valores, é sugerido a utilização da linha de 
embotamento representativa do embotamento da ponta da trinca e o respectivo deslocamento de 
todos os pares J-Δa deslocados para essa linha. A Figura 70 mostra os pares J-Δa corrigidos de 
acordo com esse procedimento. Todas as curvas de resistência determinadas nesse trabalho (Figura 
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58 a Figura 65) foram corrigidas utilizando esse procedimento. Nesse momento, é importante 
ressaltar que essas oscilações ocorrem somente para pequenos valores de Δa e fora da região de 
qualificação para a determinação da curva de resistência ajustada (vide Figura 69). 
 
 
Figura 68 – Pares experimentais J-Δa determinados pelo método de normalização utilizando as 
equações de Shen & Tyson e da ASTM E1820 e pela técnica da flexibilidade elástica. 
 
 
Figura 69 – Oscilações iniciais frequentemente observadas nos pares J-Δa determinados pelo 





Figura 70 – Pares J-Δa obtidos pelo método de normalização corrigidos. 
 
5.2 Determinação da tenacidade à fratura em corpos de prova SE(B) e SE(T) através de 
diferentes normas 
 Conforme mencionado na Introdução, geometrias de tração introduzem menores níveis de 
restrição a deformação plástica na ponta de uma trinca do que geometrias de flexão. A Figura 71 
apresenta, através de resultados por elementos finitos, os diferentes padrões produzidos para 
diferentes tipos de geometria, de flexão (SE(B)) e de tração (SE(T)) [67]. Como resultado, são 
esperadas curvas de resistência mais altas para um mesmo material [55][62]-[66]. As curvas 
experimentais determinadas estão de acordo com a teoria, como pode ser observado na Figura 65. 
No entanto, os valores de tenacidade à fratura calculados de acordo com as normas correspondentes, 
ASTM E1820 para corpos de prova SE(B) e BS 8571:2014 para SE(T), não seguem essa tendência. 
Tal fato pode ser observado comparando as Tabela 6 e Tabela 7. No entanto, antes de analisar os 
valores de tenacidade à fratura, dois comentários sobre as normas ASTM E1820-17a e BS 7448-
4:1997 devem ser feitos: 
I. Tais normas foram desenvolvidas para corpos de prova de elevada restrição a deformação, 
SE(B), C(T) e DC(T) com trincas profundas, e não para testar corpos de prova de baixa 
restrição, como os corpos de prova SE(T). Configurações de elevada restrição limitam a 
plasticidade à uma região dentro do ligamento remanescente, permitindo a utilização da 
integral-J como um parâmetro útil para caracterizar as condições de tensões e deformações 
na ponta da trinca. 
II. Essas normas definem um valor limite para a integral-J (Jmáx), que corresponde a capacidade 
máxima do corpo de prova de determinar com acurácia o valor deste parâmetro. Quando 
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esses critérios são aplicados a corpos de prova SE(T), as curvas de resistência se tornam 
inválidas. Por outro lado, a norma BS 8571:2014 não define um valor de Jmáx porque nenhum 
parâmetro independente da geometria é solicitado. 
 Nesse contexto, e com o intuito de comparar a tenacidade do mesmo material através de 
diferentes definições, as normas ASTM E1820-17a (JIc) e BS 7448-4:1997 (J0.2BL) também foram 
usadas para corpos de prova SE(T), porém sem a utilização do critério Jmáx utilizados por elas. 
 
 
Figura 71 – Padrões de deformação plástica produzidos por diferentes tipos de geometria de corpos 
de prova (SE(B), SE(T) tracionado por pinos e SE(T) tracionado por garras). Adaptado de [67]. 
 
 Em relação aos valores de tenacidade à fratura determinados, temos que o valor médio de 
tenacidade para os corpos de prova SE(B) de aço ART, calculado através da norma ASTM E1820-
17a (JIc = 608 kJ/m²), é maior que o valor médio de tenacidade medido para os corpos de prova SE(T) 
de mesmo material e calculado através da norma BS 8571:2014 (J0.2 = 374 kJ/m²). No entanto, 
quando os mesmos procedimentos são utilizados para comparar os valores de tenacidade à fratura, 
os corpos de prova SE(T) apresentam maiores valores do que os SE(B), conforme esperado. Tal 
incompatibilidade ocorre devido às diferentes definições de tenacidade à fratura em cada norma: 
− A norma ASTM E1820-17a, desenvolvida para corpos de prova de elevada restrição à 
deformação plástica (como os corpos de prova SE(B) com trincas profundas usados nesse 
trabalho), define o valor de JIc como a resistência do material ao crescimento de trinca sob 
condição de deformação plana a 0,2 mm de crescimento estável além do embotamento da 
mesma; 
− A norma BS 7448-4:1997, também desenvolvida para corpos de prova de elevada restrição, 
apresenta duas definições para a resistência à fratura, J0.2 e J0.2BL. J0.2 é definido como a 
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resistência do material ao crescimento de trinca a 0,2 mm de propagação total (incluindo o 
embotamento da ponta da trinca), e J0.2BL é definido igualmente ao valor de JIc; 
− A norma BS 8571:2014 define tenacidade à fratura somente como J0.2. 
 Adicionalmente à essas três diferentes definições, existe outra diferença entre as normas que 
consideram o embotamento da ponta da trinca: a inclinação da linha de embotamento. A norma BS 
7448-4:1997 define a linha de embotamento como: 
𝐽 = 3,75𝑅𝑚∆𝑎.         Equação 63 
 Já a norma ASTM E1820-17a, define a linha de embotamento como: 
𝐽 = 2𝜎𝑌∆𝑎.         Equação 64 
 Descritas as incompatibilidades entre as normas utilizadas, a discussão desta sub-seção será 
estendida em duas partes: a limitação do valor J0.2 e a inclinação da linha de embotamento. 
 
5.2.1 A limitação do valor J0.2 
 Quando aços de elevada tenacidade e baixo limite de resistência são testados, a linha vertical 
correspondente a 0,2 mm pode cruzar a linha de embotamento antes do início do crescimento estável 
de trinca. Essa limitação pode ser claramente observada na Figura 72. Nesta, foram plotados os 
pontos experimentais J-Δa obtidos para um aço estrutural (limite de resistência igual a 539 MPa) em 
geometria SE(B) (W = 2B, e B ≈ 25 mm) com trinca profunda (a/W ≈ 0,5). A linha que corresponde 
a 0,2 mm de crescimento de trinca também foi colocada, assim como as linhas de embotamento 
definidas pelas normas BS 7448-4 e ASTM E1820. Observando essa Figura, é possível perceber que 
o embotamento da ponta da trinca claramente segue a linha de embotamento definida pela BS 7448-
4. E na prática, 0,2 mm de crescimento total de trinca como um parâmetro de definição da tenacidade 
à fratura leva a um valor de iniciação que corresponde a interseção da linha auxiliar vertical de 0,2 





Figura 72 – Pares experimentais J-Δa determinados para um aço estrutural de limite de resistência 
539 MPa em geometria SE(B) (W = 2B, com B ≈ 25 mm). 
 
 De acordo com a definição de tenacidade descrita através do parâmetro J0.2, um valor máximo 
de tenacidade à fratura pode ser estabelecido em função do limite de resistência (Rm) para os materiais 
que seguem a linha de embotamento. Esse valor, referido nesse trabalho como J0.2, máx, é determinado 
a partir da intercessão da linha vertical a 0,2 mm com a linha de embotamento. A Tabela 8 apresenta 
valores de J0.2, máx calculados mediante utilização da norma BS 7448-4:1997 para diferentes valores 
de Rm. Muitos aços de alta tenacidade, como o aço mostrado na Figura 72, apresentam valores de 
tenacidade à fratura mais elevados do que o definido através desse parâmetro, resultando em valores 
de tenacidade extremamente conservadores. 
 
Tabela 8 – Valores de J0.2, máx calculados de acordo com a norma BS 7448-4 para diferentes valores 
de limite de resistência - Rm (em MPa). 
Rm 400 500 600 700 800 900 1000 
J0.2, máx 300 375 450 525 600 675 750 
 
5.2.2 A inclinação da linha de embotamento 
Conforme mencionado anteriormente, as inclinações da linha de embotamento das normas 
ASTM E1820 e BS 7448-4 (e ISO 12135 [3]) são diferentes. Ao comparar as curvas de resistência 
determinadas para o mesmo material (ART) em diferentes geometrias percebe-se que, quando testado 
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em geometria SE(B) os pares experimentais iniciais J-Δa resultantes se aproximam da linha de 
embotamento definida pela norma ASTM E1820 (Figura 62), enquanto que em geometria SE(T) os 
pares iniciais se aproximam claramente da linha definida pela norma BS 7448-4 (Figura 61). Por 
outro lado, quando materiais de elevadíssima tenacidade, como alguns metais utilizados para a 
produção de vasos de pressão, são testados em geometria SE(B), apresentam comportamento de 
embotamento da ponta da trinca que se aproxima bastante do definido pela BS 7448-4. Esse 
comportamento pode ser observado na Figura 73 Para um aço API 5L X65 testado em geometria 
SE(B) (W = 2B, com B ≈ 25 mm) seguindo o procedimento descrito pela norma ASTM E1820-17a. 
Nesse caso, se a tenacidade do material fosse determinada pela norma ASTM E1820, o valor 
corresponderia a um Δa maior do que 0,2 mm a frente do embotamento experimental da ponta da 
trinca ou, como neste específico exemplo, o parâmetro JIc não poderia ser determinado. Em situações 
como essa, onde os pares experimentais J-Δa seguem a linha de embotamento da norma BS 7448-4 
(ou ISO 12135), a tenacidade à fratura determinada através da norma ASTM E1820 resultaria em 
um valor não conservador. 
 A ESIS P2-92 [68] propôs, na determinação do valor de comprimento de trinca inicial ai, 
aproximar a linha de embotamento aparente conforme a seguinte equação: 
𝐽 = 𝑁𝑅𝑓∆𝑎.         Equação 65 
 No entanto, não há diretivas claras sobre como deve ser selecionado o valor apropriado de 
N, apenas que 1 ≤ N ≤ 6. Para a determinação de curvas J-R, a ESIS recomenda que a inclinação da 
linha de embotamento seja estimada em função das propriedades mecânicas em tração do material, 
porém resultados preliminares mostraram que tais valores se aproximam dos valores utilizados pelas 
normas BS 7448-4 e ISO 12135. 
 Deste modo, a discussão sobre qual inclinação da linha de embotamento é mais adequada 
para cada situação está longe de estar definida. E nesse contexto, é proposto a utilização da inclinação 





Figura 73 – Pares experimentais J-Δa determinados para um aço API 5L X65 em geometria SE(B) 






O método de normalização se mostrou uma boa alternativa para a determinação de curvas de 
resistência utilizando corpos de prova SE(T) com 0.40 < a0/W <0.55 para dois tipos de aços 
estruturais. Os comprimentos de trinca e as curvas J-R obtidas pelos métodos de normalização e pela 
técnica da flexibilidade elástica apresentaram resultados satisfatórios. Porém, para a sua aplicação 
alguns pontos devem ser destacados: 
− O uso do registro P-CMOD permite a correta medição do deslocamento associado ao 
processo de fratura, evitando outros tipos de contribuições devido a deformação plástica; 
− A linha de embotamento baseada na expressão de Shen & Tyson foi introduzida, 
apresentando boa correlação com a exposta pela norma BS 7448-4:1997. 
Em relação a determinação da tenacidade à fratura para corpos de prova SE(B) e SE(T), 
outros pontos merecem destaque. 
− As curvas de resistência obtidas a partir do mesmo material e orientação determinadas a 
partir de corpos de prova SE(B) e SE(T) apresentaram resultados diferentes. Corpos de prova 
de baixa restrição à deformação plástica resultaram em curvas mais altas que as obtidas 
através de corpos de prova SE(B), como o esperado. 
− Devido as diferentes definições de tenacidade à fratura de cada norma, em um caso os corpos 
de prova SE(B) apresentaram valores de tenacidade mais altos do que corpos de prova SE(T). 
No entanto, se a mesma definição de tenacidade à fratura for utilizada, o que não é possível 
atualmente, os resultados seguem a tendência das curvas de resistência, como esperado 
fisicamente. 
− Quando testados em geometrias SE(B) e SE(T), as partes iniciais das curvas de resistência 
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8 Anexo I 
A seguir, serão apresentados dois trabalhos resultantes dessa pesquisa. 
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